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O presente trabalho inscreve-se no âmbito de um estudo científico realizado para a 
conclusão do curso de Licenciatura em Serviço Social realizado na Universidade Jean 
Piaget de Cabo Verde e visa analisar a contribuição do GAIOCV na inclusão educativa das 
crianças e adolescentes da cidade da Praia.  
 
A problemática da inclusão social constitui hoje um tema de investigação por parte de 
vários países e instituições. Em Cabo Verde, o Gabinete de Apoio Integrado aos Órfãos e 
Crianças Vulneráveis (GAIOCV) é uma instituição de utilidade pública, de âmbito nacional 
e com fins de solidariedade humana educacional, em todo o país. O seu objectivo maior é 
reforçar as condições para uma melhor integração social dos indivíduos e grupos 
vulneráveis.  
 
Para a realização desta investigação, foram aplicados os métodos quantitativo e exploratório 
através da utilização de dois inquéritos por questionário dirigidos a uma amostra de 36 
beneficiários do GAIOCV e outra de 35 pais/encarregados de educação desses 
beneficiários, complementados com entrevistas aplicadas a três profissionais do GAIOCV. 
O estudo incidiu sobre o caso na cidade da Praia e, por este motivo, recorreu-se à técnica do 
estudo de caso. A amostragem foi probabilística e o método de selecção foi aleatória 
simples. O tratamento e a análise dos dados foram efectuados no programa Statistical 
Package for the Social Science (SPSS), versão 21, tendo produzidos e interpretados os 
resultados das tabelas, dos gráficos e dos testes estatísticos.  
 
Os resultados deste estudo revelam que o GAIOCV tem enfrentado várias dificuldades no 
seu funcionamento e, que urge resolver questões relacionadas com o espaço próprio, 
equipamentos adequados, segurança e disponibilidade das animadoras. Todos os sujeitos 
desta pesquisa reconhecem os esforços envidados pelo GAIOCV para ultrapassar essas 
dificuldades bem como as políticas públicas implementadas por vários governos desde a 
independência. Não obstante, é líquido e unanime que o GAIOCV tem contribuído 
significativamente para a inclusão educativa das crianças e adolescentes na cidade da Praia. 
 





Em primeiro de tudo agradeço a Deus pela oportunidade que me deu de crescer e que me fez 
acreditar nos meus sonhos, nunca permitindo que eu desista de sonhar e lutar para que eles se 
realizem. 
 
Não é possível a realização de qualquer trabalho científico sem a contribuição de outrem. É 
com muita gratidão, consideração e admiração que agradeço o carinho, o amor, a paciência, a 
confiança, a força, a paciência que souberam me dar num momento que tanto precisei, para 
tornar realidade a realização pessoal e profissional nestes quatros anos de curso.  
 
Quero ainda deixar uma palavra de gratidão aos que mais directamente estiveram ligados à 
realização deste trabalho e em especial a equipa da GAIOCV pela colaboração na busca de 
documentos, condição necessária à realização desta investigação.  
 
O meu orientador, Mestre Simão Paulo Rodrigues Varela, que incansavelmente demonstrou a 
sua vontade de querer ajudar, disponibilizando alguns documentos e todos os seus esforços, e 
pela forma como se procedeu nesta longa caminhada sempre atenciosa e paciente. 
 
Ao Prof. Doutor Osvaldo Borges pela sua colaboração no tratamento de dados dos inquéritos 
realizados juntos dos sujeitos deste estudo. 
 
À minha família e, em especial, a minha mãe, Maria Odete Pinto, às minhas irmãs Cláudia 
Waldira Pinto Ribeiro e Zuleica Pinto Ribeiro, ao meu namorado Luis Manuel Morreira Vaz 
Robalo pelo apoio, incentivo, tolerância coragem e sacrifício que concederam durante o curso 
e fizeram para que eu pudesse atingir o patamar da vida que atingi.   
 
Aos meus colegas, que de uma forma ou outra, com as suas palavras de encorajamento, 
ajudaram para a concretização deste trabalho. 
 
Finalmente, endereçar os mais profundos agradecimentos a todos aqueles que, directa ou 
indirectamente, se prontificaram em colaborar comigo na materialização desta memória. 
 
Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  









Introdução  .......................................................................................................................... 13 
Contextualização da problemática ............................................................................................ 13 
Justificação da escolha do tema ................................................................................................ 14 
Pergunta de partida ................................................................................................................... 15 
Hipótese de investigação .......................................................................................................... 15 
Objetivos da pesquisa ............................................................................................................... 15 
Estrutura de trabalho ................................................................................................................. 16 
Capítulo I: Referencial teórico e concetual .......................................................................... 18 
1.1 Políticas públicas .......................................................................................................... 18 
1.1.1 Contexto geral das políticas públicas ........................................................................... 18 
1.1.2 Políticas públicas na educação ..................................................................................... 21 
1.2 Inclusão e exclusão educativas ..................................................................................... 23 
1.2.1 Inclusão educativa ........................................................................................................ 23 
1.2.2 Exclusão educativa ....................................................................................................... 25 
Capítulo II: Breve descrição da situação das crianças e adolescentes em Cabo Verde ... 27 
2.1 Contexto geral .............................................................................................................. 27 
2.2 Articulação das políticas públicas ................................................................................ 29 
2.3 Trabalhos existentes sobre as crianças e adolescentes ................................................. 31 
2.4 Indicadores relacionados com as crianças e adolescentes ............................................ 32 
2.5 Medidas de políticas e estratégias de inserção educativa ............................................. 35 
Capítulo III: Caraterização do GAIOCV na cidade da Praia ........................................... 39 
3.1 Cidade da Praia ............................................................................................................. 39 
3.2 Enquadramento geral do GAIOCV .............................................................................. 40 
3.3 Criação e localização geográfica .................................................................................. 42 
3.4 Funcionamento e actividades desenvolvidas ................................................................ 42 
3.5 Perspectiva futura do GAIOCV .................................................................................... 44 
Capítulo IV: Enquadramento metodológico ........................................................................ 45 
4.1 Delineamento da investigação ...................................................................................... 45 
4.2 Métodos e técnicas utilizadas ....................................................................................... 46 
4.3 Definição da população e da amostra ........................................................................... 48 
4.4 Instrumentos de recolha ................................................................................................ 49 
4.5 Processo de recolha de dados ....................................................................................... 51 
4.6 Tratamento e análise de dados ...................................................................................... 51 
Capitulo V - Análise e discussão dos resultados .................................................................. 54 
5.1 Análise das respostas dos beneficiários ........................................................................ 54 
5.1.1 Caracterização dos beneficiários .................................................................................. 54 
5.1.2 Contribuição do GAIOCV na inclusão social .............................................................. 58 
5.1.3 Relacionamento dos beneficiários com os funcionários............................................... 60 
5.1.4 Satisfação e avaliação do desempenho do GAIOCV ................................................... 61 
5.2 Análise das respostas dos pais e encarregados de educação ........................................ 66 
Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  








5.2.1 Caracterização dos pais e encarregados de educação ................................................... 66 
5.2.2 Dificuldades de integração e contribuição do GAIOCV .............................................. 69 
5.3 Análise das entrevistas aos profissionais ...................................................................... 70 
5.4 Discussão das hipóteses ................................................................................................ 74 
Conclusão  .......................................................................................................................... 76 
Bibliografia  .......................................................................................................................... 80 
Apêndice – Questionários e Guião de entrevista ...................................................................... 87 
 
 
Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  








Índice de tabelas 
Tabela 1 – Dados da população da Praia....................................................................................... 39 
Tabela 2 – Repartição das crianças beneficiárias inquiridas por variável de identificação ................... 55 
Tabela 3 – Estatística descritiva da idade por sexo, ciclo de estudo e tempo no GAIOCV .................. 57 
Tabela 4 – Opinião dos beneficiários sobre a contribuição do GAIOCV ............................................ 58 
Tabela 5 – Teste Binomial para a proporção (superior a 50%) ......................................................... 59 
Tabela 6 – Teste Binomial para a proporção (superior a 90%) ......................................................... 60 
Tabela 7 – Apoio na resolução de problemas do dia-a-dia ............................................................... 61 
Tabela 8 – Sentimento de satisfação por ser beneficiário do GAIOCV .............................................. 62 
Tabela 9 – Classificação do GAIOCV no seu desempenho .............................................................. 63 
Tabela 10 – Medidas descritivas da avaliação do desempenho (Q12) .............................................. 64 
Tabela 11 – Teste de Normalidade ................................................................................................ 65 
Tabela 12 – Teste de Uniformidade ............................................................................................... 65 
Tabela 13 – Teste de Qui-Quadrado da Aderência ......................................................................... 65 
Tabela 14 – Caracterização sociodemográfica dos pais e encarregados de educação ....................... 66 
Tabela 15 – Caracterização socioeconómica dos pais e encarregados de educação ......................... 68 
Tabela 16 – Opinião dos pais e encarregados de educação sobre a integração e contribuição ........... 69 
 
 
Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  








Índice de figuras 








Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  








Índice de gráficos 
Gráfico 1 – Repartição dos beneficiários frequentadores do GAIOCV por sexo ................................. 43 
Gráfico 2 – Residência dos beneficiários inquiridos......................................................................... 56 
Gráfico 3 – Relacionamento dos beneficiários com os funcionários do GAIOCV ................................ 60 
Gráfico 4 – Relacionamento dos beneficiários com os funcionários do GAIOCV ................................ 62 




Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  








Abreviaturas e siglas 
 
AZM: Associação Zé Moniz 
CCCS-SIDA:                 Comissão de Coordenação de Combate a Sida  
CMP: Câmara Municipal da Praia 
DDCI:           Distúrbios Derivados de Carência em Iodo 
ECA: Estatuto da Criança e do Adolescente  
FCS:       Fundação Cabo-verdiana de Solidariedade 
GAIOCV:      Gabinete de Apoio Integrado aos Órfãos e Crianças Vulneráveis (Gabinete) 
ICASE: Instituto Cabo-verdiano de Acção Social e Escolar 
ICCA: Instituto Cabo-verdiano da Criança e Adolescente 
ICIEG: Instituto Cabo-verdiano para a Igualdade e Equidade de Género  
ICS: Instituto Cabo-verdiano de Solidariedade 
IDISA Índice de Desenvolvimento da Condição Feminina em Cabo Verde 
IDSR: Inquérito Demográfico e de Saúde Reprodutiva 
IEFP: Instituto de Emprego e Formação Profissional 
INE: Instituto Nacional de Estatística 
K-S: Kolmogorov-Smirnov  
LBSE: Lei de Bases do Sistema Educativo 
MED: Ministério da Educação e Desporto 
MS: Ministério da Saúde 
MTE-DIEESE:        Ministério do Trabalho e Emprego-Departamento interdisciplinar de Estatística e 
Estudos Socioeconómicos 
MTFSS: Ministério do Trabalho, Família e Solidariedade Social 
ONG: Organização não-governamental 
p: Probabilidade (significância obtida no SPSS) 
PEE: Plano Estratégico para Educação 
PIB: Produto Interno Bruto 
PNA-EPT: Plano Nacional de Acão de Educação para Todos 
PNIEG: Plano para Igualdade e Equidade de Género 
QUIBB: Questionário Unificado de Indicadores Básicos de Bem-estar  
Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  








SPSS: Statistical Package for the Social Science  
UNESCO: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
UNICEF: Fundo das Nações Unidas para a Infância 





Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  









Contextualização da problemática 
Em qualquer parte do mundo, a discussão sobre as políticas públicas de inclusão educativa 
das crianças e adolescentes vulneráveis constitui um dos assuntos de preocupação das 
entidades governamentais, razão pela qual tem sido promovida profunda e ampla reflexão no 
sentido da definição de ações a serem direccionadas para a população-alvo. De igual modo, 
atualmente muito se tem falado desta matéria relacionando-a com a problemática da exclusão 
social, sendo que esta última abordagem catalisa, de maneira surpreendente, um número cada 
vez maior de grupos marginalizados que integram as fronteiras da exclusão social. Esta 
abordagem justifica-se pelo fato de que o estudo da inclusão em educação traz à ribalta, mais 
uma vez as discussões sobre o quão excludente é o sistema de ensino. 
 
Numa aceção ampla, refletir sobre políticas públicas de inclusão escolar significa conceber, 
planear e implementar projetos que ampliem as possibilidades de acesso e inserção social dos 
diferentes grupos marginalizados, seja por sua situação de pobreza extrema, por sua condição 
de cor, raça e etnia, por diferenciações em sua compleição física ou cognitiva, por 
vulnerabilização por sua escolha política, religiosa ou de orientação sexual, entre tantas outras 
possibilidades. O leque da exclusão social é tão grande quanto são os mecanismos de 
imposição de padrões de normalidade aos quais a humanidade esteve submetida 
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historicamente, que preconizam modelos estéticos, de inteligência, de linguagem, de condição 
econômica e cultural, com que se deve conformar, sob o risco de engrossar as fileiras dos 
excluídos socialmente (Mattar, 2004). 
 
A inclusão e a exclusão são facetas de uma mesma realidade. Para Mattar (2004), deve-se 
discutir mecanismos para viabilizar a inclusão social, económica, digital, cultural ou escolar 
significa admitir a lógica intrinsecamente excludente presente nos atuais modos de 
organização e produção social que se querem modificar. Considera que cabe ao Estado, nesse 
contexto, a tarefa de buscar novos caminhos para a superação de alguns dos obstáculos 
presentes no seio social que distanciam os segmentos excluídos do acesso aos bens e serviços 
e, no caso específico da inclusão escolar, do direito à educação. 
 
Em Cabo Verde a Constituição da República consagra o direito de todos à educação e 
assegura a igualdade de condições de acesso e permanência na escola, sobretudo no ensino 
básico. Ademais, Cabo Verde é signatário da Declaração de Jomtiem (UNESCO, 1990). No 
entanto, esta problemática constitui preocupação do Estado de Cabo Verde na medida em que 
ainda se regista uma significativa percentagem de crianças e adolescentes em idade escolar 
que não frequentam o sistema educativa por razões várias. Os programas dos vários governos 
têm implementando, com maior ou menor incidência, políticas públicas para debelar este 
problema. Entre as várias instituições sedeadas em Cabo Verde e que lidam com esta 
problemática, realça-se aqui o GAIOCV que tem a missão de contribuir para a inclusão 
educativa das crianças e adolescentes vulneráveis. 
Justificação da escolha do tema  
A escolha do tema de qualquer trabalho científico está associada a várias razões. Neste 
trabalho, o móbil da escolha deste tema prende-se aos seguintes aspectos: 
 
 Importância e pertinência actual deste tema: considera-se que este tema é de grande 
relevância na medida em que se assiste diariamente problemas sociais graves 
resultantes da falta de inclusão educativas das crianças e adolescentes vulneráveis na 
cidade da Praia. Por outro lado, depara-se que várias instituições em Cabo Verde vêm 
trabalhando na inclusão social dos indivíduos na educação, implementando políticas 
públicas de forma a garantir o bem-estar social;  
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 Estágio no GAIOCV: o fato de feito estágio no GAIOCV permitiu conhecer mais a 
instituição, mormente com os beneficiários. Neste sentido, esta situação despertou 
maior atenção no desta problemática; 
 
 Ser estudante do curso de Serviço Social e, ter sido abordado temáticas desta natureza 
em várias unidades curriculares. Conhecer na prática este assunto e aprofundar ainda 
mais esses conhecimentos estiveram na base dessa escolha. 
Pergunta de partida  
Como anteriormente referido, as políticas públicas constituem uma importante estratégia quer 
para o desenvolvimento social quer para os outros sectores de atividade. Neste sentido, 
definiu-se a seguinte questão de investigação deste trabalho: 
 
Qual o contributo da GAIOCV na inclusão educativa das crianças vulneráveis na 
cidade da Praia? 
Hipótese de investigação 
Para Gil (2002), uma hipótese constitui uma expressão verbal suscetíveis de ser declarada 
verdadeira ou falsa. Neste contexto, e apoiando-se na pergunta de partida, formularam-se as 
seguintes hipóteses de investigação deste trabalho: 
 
 H1: O GAIOCV tem vindo a contribuir significativamente para a inclusão das crianças 
e adolescentes vulneráveis da cidade da Praia;  
 
 H2: Os beneficiários avaliam positivamente o desempenho do GAIOCV na inclusão 
educativa das crianças e adolescentes vulneráveis da cidade da Praia. 
Objetivos da pesquisa 
Objetivo geral 
 
Este trabalho tem por objetivo geral analisar a contribuição do GAIOCV na inclusão 
educativa das crianças e adolescentes vulneráveis da cidade da Praia. 
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De acordo com objectivo geral deste trabalho, foram traçados os seguintes objetivos 
específicos: 
 Evidenciar as medidas de políticas públicas e as estratégias de inserção educativa; 
 Descrever as opiniões dos sujeitos deste estudo quanto às questões sobre a 
contribuição do GAIOCV na inclusão educativa das crianças e adolescentes 
vulneráveis na cidade da Praia; 
 Conhecer a satisfação e a avaliação dos beneficiários do GAIOCV quanto ao 
desempenho da sua missão de inclusão educativa das crianças e adolescentes 
vulneráveis da cidade da Praia. 
 Identificar os problemas enfrentados pelo GAIOCV e que condicionam a inclusão 
educativa das crianças e adolescentes vulneráveis na cidade da Praia; 
 Dar algumas sugestões sobre a inclusão educativa dessas crianças e adolescentes a 
cidade da Praia bem como para a avaliação do impacto. 
Estrutura de trabalho 
Os propósitos e pressupostos definidos nesta memória orientaram a adoção de uma estrutura 
organizativa para este trabalho, contendo a seguinte sequência lógica:  
 
 Introdução  
 
Inclui a contextualização do estudo, justificação da escolha do tema, pergunta de 
partida, hipóteses de investigação, objectivos gerais e específicos e estrutura do 
trabalho, reflectindo de certa forma o projecto de memória. 
 
 Referencial teórico e concetual 
 
Apresenta os conceitos referidos por diferentes autores assim como os seus aspectos 
correlacionados, dando maior relevância às teorias sobre políticas e inclusão educativa 
e às orientações internacionais.  
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 Breve descrição da situação das crianças e adolescentes em Cabo Verde 
 
Relata, resumidamente, o contexto geral das políticas públicas de inclusão educativa 
das crianças e adolescentes vulneráveis existentes em Cabo Verde. Lista alguns 
estudos e trabalhos existentes sobre este assunto e apresenta as medidas de políticas e 
estratégias de inserção educativa em Cabo Verde. 
  
 Caracterização do GAIOCV na cidade da Praia 
 
Descreve a cidade da Praia e apresenta os pressupostos gerais que estiveram na base 
da criação do GAIOCV. Refere ao funcionamento e actividades desenvolvidas pelo 
GAIOCV bem como as suas perspetivas futuras. 
 
 Enquadramento metodológico 
 
Apresenta os procedimentos metodológicos e operacionais utilizados na elaboração 
desta memória incidindo essencialmente sobre os métodos utilizados de investigação, 
população-alvo e amostra, instrumentos e métodos de recolha, tratamento e análise de 
dados.  

 Análise e discussão dos resultados  
 
Descrevem os resultados obtidos através da aplicação de inquéritos por questionário e 
de entrevistas, baseando-se na interpretação dos resultados das tabelas, gráficos, das 
medidas estatísticas e dos testes de hipótese. Estes resultados serão confrontados e 
discutidos com as diversas teorias, mas estando sempre norteados pelos propósitos do 
trabalho.  

 Conclusão  
 
Indica as conclusões extraídas das principais partes desta memória. Também apresenta 
sugestões para os trabalhos futuros.  
 
Este trabalho inclui ainda a bibliografia e os apêndices. 
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Capítulo I: Referencial teórico e concetual 
O presente capítulo visa abordar os conceitos relacionados com a temática deste trabalho bem 
como a apresentação de várias concetualizações sobre as políticas públicas e a inclusão e 
exclusão educativas, evidenciando deste modo as principais teorias. Ainda, serão referidos 
algumas orientações, políticas e declarações internacionais saídas dos congressos e 
conferências internacionais.  
1.1 Políticas públicas 
1.1.1 Contexto geral das políticas públicas  
O termo “política” apresenta uma multiplicidade de significados, presentes nas múltiplas fases 
históricas do ocidente. Na sua aceção clássica, este termo deriva de um adjetivo originado de 
polis – politikós – e refere à cidade e, por conseguinte, ao urbano, ao civil, ao público, ao 
social. Basicamente, esta abordagem relaciona-se ao poder do Estado ou da sociedade 
política. Para Silva (2002), políticas refere-se ao conjunto de atos, de medidas e 
direccionamentos abrangentes e internacionais, estabelecidos no campo económico e 
estendidos à educação pública pelo Banco Mundial, dirigidas aos Estados da América Latina 
e assumidos pelos governos locais, que tratam de disciplinar, de ordenar e de imprimir a 
direção que se deseja para a educação nacional. 
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Segundo Teixeira (2002), políticas públicas são diretrizes, princípios norteadores de ação do 
poder público; regras e procedimentos para as relações entre poder público e sociedade, 
mediações entre atores da sociedade e do Estado. Desta forma, traduzem políticas 
explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, programas e linhas de 
financiamentos) que orientam ações que normalmente envolvem aplicações de recursos 
públicos.  
 
Entretanto, Pereirinha (2008) define políticas públicas com um conjunto de ações 
interrelacionadas entre si, tomadas por um ator ou conjunto de atores políticos, respeitante à 
escolha de objetivos e meios para os alcançar no contexto de uma situação específica, 
devendo estas decisões, em principio, situar-se no âmbito do poder que estes actores têm para 
os alcançar. Esta definição incorpora três aspectos considerados fundamentais que 
caracterizam qualquer política pública:  
 
 ser um conjunto de decisões e não uma decisão isolada, descontextualizada de um 
conjunto mais alargado e consistente de decisões;  
 envolver actores políticos nessas decisões, isto é, o facto de estas decisões serem 
tomadas por agentes com poder legitimado para as tomarem;  
  o facto de essas decisões consistirem em identificar objectivos a alcançar e em 
escolher os meios que,  no âmbito do poder que têm, podem ser utilizados tendo em 
vista alcançar esses objectivos. 
 
As políticas públicas traduzem, no seu processo de elaboração e implantação e, sobretudo, em 
seus resultados, formas de exercício do poder político, envolvendo a distribuição e 
redistribuição de poder, o papel do conflito social nos processos de decisão, a repartição de 
custos e benefícios sociais (Teixeira, 2002). Constituem um processo dinâmico, com 
negociações, pressões, mobilizações, alianças ou coalizões de interesses.  
 
Mattar (2004) refere que o avanço na conquista de direitos dos grupos excluídos passa pela 
superação da desarticulação das políticas públicas de base na área social, como a educação, a 
saúde, família, habitação, desenvolvimento social, a fim de que se possa resgatar a unidade 
nas acções, sabedores que somos de que, nessa área, nenhuma acção individual consegue 
atingir metas globais sem o necessário respaldo de um trabalho em rede.  
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Neste contexto, o Estado desempenha um papel de mediador entre diferentes instâncias e 
segmentos sociais para a integração entre regiões e municípios, ONGs, fundações, empresas 
privadas, movimentos sindicais, organizações religiosas, instituições de ensino superior, entre 
outros sectores da sociedade civil e comunidades organizadas na implementação de ações que 
assegurem os direitos de todos os cidadãos e, em especial, daqueles que sofrem discriminação 
ou são marginalizados por diferentes razões.  
 
Para a maioria dos analistas, só há mudanças no conteúdo e na metodologia das políticas 
públicas com mudanças nas elites políticas, na composição do poder político. É certo que 
mudanças mais substantivas só podem ocorrer quando efetivamente se muda a composição do 
poder, mas pode-se obter conquistas sociais através da mobilização social, da ação coletiva, 
sobretudo quando esta passa a ter um conteúdo de proposição, de debate público de 
alternativas e não de mera crítica.  
 
Sendo assim, a participação de todos os indivíduos em atividades sociais, culturais e de lazer 
assume um papel crucial no âmbito da coesão social, como realça Wixey et al. (2005) apud 
(Borba e Lima, 2011) e contribui para a melhoria da saúde, emprego, educação, bem como a 
redução da criminalidade, proporcionando uma melhoria da qualidade de vida da população 
em geral. Para isso, é necessário que as proposições sejam legitimadas por um amplo 
consenso e que tenham uma abrangência maior que os interesses corporativos ou setoriais 
(Teixeira, 2002). 
 
Para cumprir esse papel com eficiência, objectivando um impacto social efectivo nos 
injustificáveis processos de exclusão social a que têm sido submetidos diversos grupos da 
sociedade civil, há necessidade de uma releitura das políticas públicas em andamento (Mattar, 
2004). Acrescenta ainda que é necessário admitir que as políticas públicas não são pensadas 
apenas a partir de determinações jurídicas, legais, nas quais o Estado aparece como mero 
executor, neutro, destituído de princípios axiológicos que balizam a sua ação. 
 
A presença cada vez mais ativa da sociedade civil nas questões de interesse geral, torna a 
publicitação fundamental. As políticas públicas tratam de recursos públicos diretamente ou 
através de renúncia fiscal (isenções), ou de regular relações que envolvem interesses públicos 
da população.  
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Elas se realizam num campo extremamente contraditório onde se entrecruzam interesses e 
visões de mundo conflituantes e onde os limites entre público e privado são de difícil 
demarcação. Daí a necessidade do debate público, da transparência, da sua elaboração em 
espaços públicos e não nos gabinetes governamentais (Teixeira 2002).  
 
Mesmo sendo as políticas públicas definidas tendo como parâmetro o bem comum de todos os 
segmentos sociais, deve-se perceber a dinâmica dos diferentes interesses e forças envolvidos 
no tecido social (Teixeira 2002).  
 
Apesar das limitações e possibilidades que a conjuntura das políticas neoliberais presentes na 
sociedade imputam à escola, ela segue ocupando papel de destaque no contexto da inclusão 
social, cuja gestão deve estar comprometida com a formação do sujeito social, fortalecendo e 
construindo identidades locais (Mattar, 2004).  
 
Ao mesmo tempo em que lhe cabe formar o sujeito social, afinado com as novas demandas do 
mercado consumidor, cabe-lhe, também, oferecer respostas ao grande número de 
‘desqualificados’ que, por várias contingências, estiveram excluídos do acesso ao 
conhecimento técnico exigido pelo mercado e que não se enquadram nos limites impostos 
pelo projecto hegemónico do capitalismo mundial (Mattar, 2004). 
 
Deste modo, a formulação de políticas e a elaboração de planos se tornam eficazes na medida 
em que atendam demandas da sociedade e esta os legitime pela participação do coletivo. 
Sendo assim, levanta-se da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 os seus 
contextos de influências com suas redes sociais, que dão legitimidade e formam o discurso de 
base para essa política. 
1.1.2 Políticas públicas na educação 
A educação (entendida como inclusiva) faz parte do rol de direitos fundamentais que 
merecem particular atenção do Estado. Em outros termos, o Estado não pode permanecer 
neutro quando se trata de incluir os vulneráveis nos mais altos graus de ensino do país, 
atendidos os requisitos legais. Neste sentido, as políticas públicas implementadas pelo Estado 
devem ser direcionadas para todas as pessoas sejam as crianças e os adolescentes sejam os 
adultos. 
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Tendo em consideração que os processos de inclusão e exclusão na educação, se materializam 
na escola, defende-se a articulação entre políticas e práticas, uma vez que a afirmação das 
políticas públicas de inclusão para a educação está atrelada às experiências quotidianas dos 
alunos nas escolas. Sendo assim, é no dia-a-dia que estabelece a participação e a globalidade 
de experiências de aprendizagem vivenciadas pelos alunos, as quais podem ou não 
proporcionar uma formação humana de qualidade.  
 
A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
estabeleceu os eixos orientadores garantindo o direito de educação a todos. Com base nestas 
orientações e políticas, foi realizada em 1990, na Tailândia (em Jomtien) a Conferência 
Mundial sobre “Educação para Todos”, da qual resultou a “Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos” e o “Plano de Acção” para satisfazer as necessidades básicas de 
aprendizagem. Estas orientações centram-se na criança no sentido de garantir uma 
escolarização com sucesso para todas as crianças. 
 
A Declaração Mundial sobre Educação para Todos de 1990 refere que cada pessoa – criança, 
jovem ou adulto – deve estar em condições de aproveitar as oportunidades educativas 
voltadas para satisfazer suas necessidades básicas de aprendizagem. Essas necessidades 
compreendem tanto os instrumentos essenciais para a aprendizagem (como a leitura e a 
escrita, a expressão oral, o calculo, a solução de problemas), quanto os conteúdos básicos de 
aprendizagem (como conhecimentos, habilidades, valores, e atitudes), necessários para que os 
seres humanos possam sobreviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e 
trabalhar com dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de 
vida, tomar decisões fundamentais e continuar aprendendo (…). 
 
Não obstantes tais orientações e declarações, assiste-se ainda hoje à incompreensão e à 
negação do direito à educação por parte de grande parcela da humanidade. Esta situação 
revela que os alicerces destas políticas não sustentam 100% as políticas públicas de educação 
implementadas em muitos países do mundo, pois a suposta universalidade das declarações 
tem reflexos e impactos diferentes nas políticas das diferentes nações, mormente pelas 
diferenças culturais. 
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A política educacional só terá sentido quando democraticamente construída por uma 
identidade coletiva e não individual e singular. O Estado é um dos principais lugares da 
política e um dos principais atores políticos. Em seu sentido mais simples, a política é uma 
declaração de algum tipo – ou ao menos uma decisão sobre como fazer coisas no sentido de 
“ter” uma política -, mas que pode ser puramente simbólica, ou seja, mostrar que há uma 
política ou que uma política foi formulada. 
 
Além dos governos, importa salientar a presença do Banco Mundial através de suas políticas 
estratégicas e suas intervenções educativas, sobretudo no que concerne às políticas para a 
educação básica pública. O Banco Mundial surgiu em 1944 com o objectivo de reconstrução 
das economias devastadas e com credor dos países afectados pela guerra. Desde esse período, 
exerce participação de prestígio na implementação das políticas educacionais de vários países, 
financiando projectos educativos e aconselhando reformas educativas. O Fundo Monetário 
Internacional, através do seu financiamento, tem tido intervenção marcante na política 
educativa. 
1.2 Inclusão e exclusão educativas 
1.2.1 Inclusão educativa  
 
Segundo Correia (2003), o processo educativo na sua acepção mais clássica remonta aos 
velhos tempos, desde os primórdios da humanidade, em que o homem sempre viveu e vive 
em comunidade. Contudo, a verdade é que, a educação se transfere de geração em geração, 
como dados adquiridos dos mais velhos para os mais novos.  
 
De acordo com Leme (2011), a educação para todos representa a conquista dos direitos 
humanos e o princípio da igualdade, formando, com esses, o conjunto que está na base da 
inclusão em educação.  
 
Neste sentido, a abordagem sobre inclusão expressa um objectivo a ser alcançado que procura 
garantir a igualdade de oportunidade, o respeito à diversidade e a paz entre os povos. A 
inclusão mais do que um juízo de valor é uma forma de melhorar a qualidade de vida, onde a 
educação pode desempenhar um papel primordial ao oferecer as mesmas oportunidades e 
idêntica qualidade de meios a todo aquele que chega de novo (Correia, 2003). 
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A educação inclusiva surgiu nos Estados Unidos em 1975 dando a possibilidade para entrada 
de crianças deficientes na escola regular. Esta decisão constitui de certa forma a inclusão 
social e consequentemente a igualdade de oportunidades. Entretanto, a educação inclusiva 
requer diversos procedimentos que se deve ter em consideração como a sensibilização da 
sociedade, consciencialização dos professores e os demais agentes educativos.  
 
A Declaração de Salamanca de 1994 refere que a educação inclusiva é o modo mais eficaz 
para construção de solidariedade entre crianças com necessidades educacionais especiais e 
seus colegas. O encaminhamento de crianças a escolas especiais ou a classes especiais ou a 
sessões especiais dentro da escola em carácter permanente deveriam constituir excepções, a 
ser recomendado somente naqueles casos que não são frequentes onde fique claramente 
demonstrado que a educação na classe regular seja incapaz de atender às necessidades 
educacionais ou sociais da criança ou quando sejam requisitados em nome do bem-estar da 
criança ou de outras crianças.           
 
Para Costa (1999) e Leme (2011), a inclusão em educação é mais abrangente e está além da 
educação especial, cujo alvo é o indivíduo com algum “problema”. Ao passo que, a inclusão 
em educação abarca o desenvolvimento de culturas, a produção de políticas e a orquestração 
de práticas inclusivas, propiciando a reflexão sobre os processos de inclusão e exclusão que 
ocorrem em todas as arenas sociais, inclusive na educacional, tomando como referência as 
barreiras à aprendizagem (Leme, 2011). 
 
Costa (1999) vai mais longe ao defender que, a educação inclusiva pode ser entendida como o 
direito que todas as crianças têm de frequentarem, independentemente dos problemas ou 
deficiência que possuam, as escolas da sua zona de residência, ou seja, “as mesmas escolas 
para onde iriam se não tivessem qualquer problema ou deficiência (...). Numa escola inclusiva 
só pode existir uma educação inclusiva, uma educação em que a heterogeneidade do grupo 
não é mais um problema mas um grande desafio à criatividade e ao profissionalismo dos 
profissionais da educação, gerando e gerindo mudanças de mentalidades. 
 
A maioria das abordagens sobre a educação inclusiva centra-se sobretudo na criança e no 
adolescente. Esta abordagem, que pode ter vários entendimentos, implica na perspectiva de 
Stainback e Stainback (2001), a necessidade de adaptar os alunos previamente excluídos à 
normalidade existente.   
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1.2.2 Exclusão educativa  
 
Na abordagem dos princípios teóricos da inclusão educativa com a realidade educativa de 
países marcados pelas desigualdades sociais, as contradições da proposta de inclusão 
educativa aparecem nitidamente.  
 
A análise da “dialética exclusão/inclusão” procura compreender as diferentes dimensões da 
exclusão, dentre as quais “(...) a qualidade de conter em si a sua negação e de não existir sem 
ela, isto é, ser idêntico à inclusão (inserção social perversa). A sociedade exclui para incluir e 
esta transmutação é condição de ordem social desigual, o que implica o caráter ilusório da 
inclusão” (Sawaia, 2008, p.8).  
 
Para Santos e Oliveira (1999), numa visão mais abrangente, inclusão e exclusão estão tão 
ligadas a participação e marginalização em relação a raça, classe, género, sexualidade, 
pobreza e desemprego quanto estão às preocupações tradicionais em educação especial com 
aqueles alunos categorizados como tendo baixo rendimento, comportamentos desviantes ou 
como sendo incapazes. O termo exclusão social é uma construção teórica que antecedeu a 
formulação do conceito de vulnerabilidade social, tendo, num primeiro momento, servido de 
referência para a caracterização de situações sociais limites, de pobreza ou marginalidade, e 
para a consequente formulação de políticas públicas voltadas para o enfrentamento destas 
questões (MTE – DIEESE, 2007).  
 
Neste contexto, falar de inclusão em educação sem considerar a realidade social excludente, a 
que a maioria dos povos está condenada, é realizar uma análise limitada da mesma. Portanto, 
a dialética inclusão/exclusão é consequência de uma trama que define a política pública 
educacional. 
 
No entanto, o estudo da inclusão em educação traz à cena, mais uma vez, as discussões sobre 
o quão excludente é o sistema de ensino. Costa (2003) questiona esta abordagem da educação 
inclusiva, considerando que a inclusão está revelando o que é a educação geral: inapta, frágil 
e ideológica. Da abordagem da inclusão educativa, surge a exclusão educativa.  
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Neste sentido, compete à educação e à escola ser um meio de contestação da ordem 
dominante, trabalhando para a superação de projectos político-pedagógicos que conformem 
os sujeitos aos padrões de exclusão decorrentes do processo capitalista de produção. Por 
outras palavras, trata-se de dar opções, de dar lugar, de oferecer recursos e de melhorar a 
oferta educativa em função das necessidades de cada indivíduo, sem permitir a exclusão e 
oferecer como segunda oportunidade a integração escolar (Correia, 2003). 
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Capítulo II: Breve descrição da situação das 
crianças e adolescentes em Cabo Verde 
Este capítulo destina-se a descrever de forma resumidamente a situação das crianças e 
adolescentes em Cabo Verde, baseando-se fortemente nos resultados dos diversos estudos 
elaborados em Cabo Verde, dados estatísticos, reflexões e trabalhos relacionados com esta 
temática sobre a realidade cabo-verdiana.  
2.1 Contexto geral 
Desde a independência em 1975 que Cabo Verde tem atribuído particular atenção à 
problemática das crianças e dos adolescentes, definindo-a como uma prioridade institucional 
do país. Esta prioridade foi consagrada na Constituição de Cabo Verde. De igual modo, a 
educação foi também considerada como uma prioridade do país e, desta forma os sectores da 
educação e da saúde conheceram períodos de fortes investimentos no sentido de propiciar 
maior cobertura e acesso a todas as crianças e adolescentes deste país. A Constituição da 
República de Cabo Verde de 1992 consagra o direito de todos à educação e assegura a 
igualdade de condições de acesso e permanência na escola, sobretudo no ensino básico. Cabo 
Verde é signatário da Declaração de Jomtiem. A reforma educativa em Cabo Verde ocorreu 
na década de 1990. Hoje, a evolução dos indicadores sociais e, sobretudo os educativos, 
mostram que esta forte aposta teve resultados positivos. 
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Segundo o ICCA (2011), a Constituição de Cabo Verde traz duas menções claras em relação 
aos direitos de crianças e adolescentes, principalmente em relação à sua proteção e à sua 
relação com a família e com os poderes públicos com vista ao seu desenvolvimento (artigos 
73 e 89). A Constituição traz também no seu artigo oitenta e um (81) o direito à educação das 
crianças, da assistência aos menores e incapacitados e da punição da violência conjugal e 
outras formas de violências com base no género, dentro da garantia de que a sociedade e os 
poderes públicos vão dar as condições para que estes aconteçam. Deste modo, cabe ao Estado 
(artigo 87) a cooperação com as famílias na educação das crianças e o dever de velar pela 
eliminação das condições que importam a discriminação da mulher e de assegurar a protecção 
dos seus direitos, bem como dos direitos da criança. 
 
Entretanto, o contexto jurídico cabo-verdiano apresenta várias leis que focalizam esta 
problemática e que são favoráveis à protecção de adolescentes e jovens e algumas leis 
relativas à SSR, consubstanciada na Constituição da República, no Código da Família, no 
Código de Menores, nos Códigos Civil e Penal, e em leis como a despenalização da IVG até 
às 12 semanas de gestação (Lei Nº 7/87 de 14 de Fevereiro), a Lei de Bases da Saúde (Lei 
41/VI/2004 de 3 de Abril) que garante a universalidade e a qualidade de acesso aos serviços 
de saúde, a Lei que proíbe a venda de bebidas alcoólicas entre os menores e a publicidade das 
mesmas (Lei nº. 271/V/97). 
 
Cabo Verde subscreveu as principais convenções internacionais que tem relação directa ou 
indirecta com crianças e adolescentes, destacando-se a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1980), a Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança (1990), a Carta Africana da União Africana sobre os Direitos e 
Bem-Estar da Criança (1993), o Plano de ação da Conferência Internacional de População e 
Desenvolvimento – CIPD (1994), a Resolução AFR/RC45/R7 do Comité Regional Africano 
da OMS (1995), as Recomendações da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres (Plano de 
acção da Plataforma de Beijing – 1995), a Declaração sobre os Objectivos do Milénio para o 
Desenvolvimento (2000), as Recomendações da 6ª Conferência Mundial sobre a Promoção da 
Saúde (2005), as resoluções da Conferência de Ministros da Saúde da União Africana (2007), 
e a Carta Africana da Juventude da União Africana (Fevereiro de 2010). Ratificou as 
convenções 138, 182 da OIT sobre a idade mínima para o trabalho infantil e sobre as piores 
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formas de trabalho, bem como a Convenção de Haia, sobre adopções internacionais (ICCA, 
2011). 
 
Importa referir sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) trata questões 
relacionadas com a definição de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, sobre a sua 
não discriminação e prioridade absoluta. Define também os direitos fundamentais das crianças 
e aborda o sistema de proteção dos direitos fundamentais. 
2.2 Articulação das políticas públicas 
Segundo o ICCA (2011), a articulação das políticas públicas destinadas às crianças e 
adolescentes é estabelecida por meio da Política de Protecção Integral que é de responsabilidade 
do ICCA. Entretanto, os vários planos e políticas sectoriais incorporam elementos destinados 
sobretudos às crianças. O Plano Estratégico de Política de Protecção da criança em Cabo 
Verde coordenado pelo ICCA visa melhorar o acesso das crianças das famílias mais 
vulneráveis à saúde, assistência social, educação (incluindo a educação pré-escolar), ao lazer, 
sem discriminação do género ou de classe. 
 
Contudo, o ICCA (2011) refere que não existe no país uma coordenação específica dessas 
políticas que analise as sobreposições e as lacunas, maximizando os possíveis resultados. De 
seguida, apresentam-se algumas referências dessas políticas públicas diluídas em alguns 
vários sectores: 
 
 Sector da saúde – A Política Nacional de Saúde define políticas, estratégicas e ações  
que permitam garantir a grupos específicos da população uma particular atenção à sua 
saúde designadamente crianças e adolescentes para atingirem um desenvolvimento 
integral.  
 
 Sector da agricultura (parte da nutrição) - A Estratégia Nacional de Segurança 
Alimentar e o seu correspondente Plano Nacional de Segurança Alimentar (PNSA) 
para 2003-15 e os PNSA subsequentes referem à políticas de segurança alimentar e 
nutrição em Cabo Verde, focalizam o caso das crianças. 
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 Sector da educação - A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) de 1990 e revista 
em 1999 estabelece a organização de todo o sistema educativo, enquadrando as 
crianças e dos adolescentes nos diversos níveis de ensino e, colocando a educação pré-
escolar como um elemento de protecção da infância. 
 
 Sector da justiça – O Plano Estratégico 2006-2011 do Ministério da Justiça estabelece 
estratégias para o sector e inclui o registo de nascimento como uma das suas 
prioridades. Esta ação tem tido a parceria da UNICEF. A problemática das crianças 
em conflito com a lei foi também contemplada nesse Plano no âmbito de uma linha de 
promoção da efectiva reinserção social dessas crianças e adolescentes.  
 
O Ministério da Justiça em parceria com o ICIEG elaborou em 2007 o Plano Nacional 
de Combate à Violência Baseada no Género para o período 2007-2011. Trata-se de um 
instrumento de operacionalização do Plano para Igualdade e Equidade de Género 
(PNIEG) neste domínio e, que obviamente refere questões relacionadas com as 
crianças e adolescentes em Cabo Verde. De igual modo, convém referir que as Casas 
de Direito são estruturas do Ministério da Justiça que apoia, com aconselhamento 
jurídico gratuito aos grupos vulneráveis, incluindo as mulheres vítimas de violência, e 
outras matérias que directa ou indirectamente estão relacionadas com as crianças e 
adolescentes. 
 
 Sectores do trabalho e da juventude – O Plano para Igualdade e Equidade de Género 
elaborado pelo ICIEG tem dado uma atenção à problemática das crianças e 
adolescentes em relação a vários aspectos. O ICIEG tem vários outros instrumentos de 
orientação e de operacionalização a nível macro e a nível sectorial que focaliza a 
problemática das crianças e adolescentes. 
 
 Sector da Protecção Social – Foram definidas as seguintes estratégicas para crianças e 
adolescentes em situação de risco. Os centros de Acolhimento ligados ao Programa de 
Protecção e Reinserção Social devem garantir a protecção e a segurança à criança em 
situação de risco e alto risco de forma a facilitar a integração escolar, sociofamiliar e 
/ou profissional. Segundo o IDISA (2010). a Constituição da República, no artigo 73º, 
estipula que todas as crianças têm direito à protecção da família, da sociedade e dos 
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poderes públicos, com vista ao seu desenvolvimento integral; As crianças têm direito a 
especial protecção em caso de doença, orfandade, abandono e privação de um 
ambiente familiar equilibrado. 
 
Dado ao âmbito deste trabalho, estas referências sectoriais indicadas não encerram todas as 
abordagens sectoriais sobre este assunto existentes no país, mas deixa de forma clara que, 
apesar das ações do ICCA como entidade de articulação das políticas públicas destinadas às 
crianças e adolescentes, há necessidade de maior articulação e coordenação destas políticas 
sociais e outras no sentido de avaliar as múltiplas acções, ver as sinergias e minimizar os 
recursos alocados para a realização dessas políticas.  
2.3 Trabalhos existentes sobre as crianças e adolescentes  
Diversos estudos e reflexões têm sido desenvolvidos com a parceria de instituições nacionais 
e internacionais no sentido de verificar quais as medidas e políticas sociais e legislativas 
podem ser mais adequadas para responder às necessidades das crianças e adolescentes em 
Cabo Verde. De seguida, apresentam-se alguns dos estudos relacionados com esta temática e 
que foram produzidos nas últimas décadas em Cabo Verde:  
 
 [ICCA] - Estudo sobre a problemática das crianças sem registo de nascimento em 
Cabo Verde; 
 [MTFSS e ICCA] - Estudo Sobre o Abuso e Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes (2005-2009), 2010; 
 [ICCA] - Estudo sobre a violência e abuso sexual praticados contra crianças; 
 [ICCA] - Estudo da situação de vulnerabilidade das crianças em situação de rua face 
ao IST/VIH/SIDA; 
 [ICCA] - Estudo sobre a situação do trabalho infantil em Cabo Verde; 
 [ICIEG] - Estudo sobre a Violência Baseada no Género (Instituto Cabo-verdiano para 
a Igualdade e Equidade de Género; 
 [ICASE] - Estudo sobre a Saúde Escolar (Ministério da Educação; 
 [AZM] - Estudo sobre o Comportamento Saudável das Crianças em Idade Escolar; 
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 [MS e GTZ] - Estudo sobre a saúde sexual e reprodutiva dos jovens das escolas 
secundárias de Santiago; 
 [FCS] – “Levantamento das necessidades dos órfãos em Cabo Verde”; 
 [ICS e CCS-SIDA] - Estudo sobre a Situação Socioeconómica dos Órfãos em Cabo 
Verde, 2005; 
 [MS e ICASE] - Inquérito sobre a prevalência das parasitoses intestinais nas 
escolas primárias e jardins infantis de Cabo Verde, 2004/2005. 
 
A referência a estes estudos constitui uma mera indicação dos trabalhos efectuados em Cabo 
Verde sobre esta problemática e a atenção que este assunto vem sendo estudado. Neste 
sentido, esta referência não é exaustiva e muitos outros estudos podiam ser indicados neste 
trabalho. Além destes estudos, importa ainda referir que existem muitos dados estatísticos 
produzidos regularmente no Instituto Nacional de Estatística que retratam a faixa etária 
correspondente às crianças e aos adolescentes sobre determinados assuntos. Os sectores, 
sobretudo da educação e da saúde, apresentam anuários estatísticos com regularidade anual 
com informações detalhadas as crianças e adolescentes. 
2.4 Indicadores relacionados com as crianças e adolescentes  
Segundo o Censo de 2010, em Cabo Verde reside cerca de 492 mil habitantes dos quais quase 
49% são crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos. Em termos económicos, o sector terciário é 
o principal responsável pela economia em Cabo Verde, representando, em 2010, 73% do PIB 
do país, tendo como elemento chave o turismo. O tamanho médio das famílias em Cabo 
Verde é de 4,2 pessoas por agregado familiar (INE, 2010).  
 
Os indicadores educativos têm evoluído significativamente com taxas de escolarização na 
casa dos 90% e com uma taxa de alfabetização muito alta, o que mostra que a educação em 
Cabo Verde vem avançando, mas ainda existem obstáculos que impedem a plena realização 
dos Direitos de crianças e adolescentes.  
 
A obrigatoriedade do ensino em Cabo Verde é definida pela Lei de Bases do Sistema 
Educativo, que define como obrigatório o ensino básico integrado, da primeira à sexta classe 
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– ampliado recentemente para oito anos de escolaridade. Por outro lado, o acesso público às 
creches e/ou jardim-de-infância e ao pré-escolar para crianças entre 0 e 5 anos não é 
obrigatório em Cabo Verde. Entretanto, muitos teóricos defendem que o acesso ao pré-escolar 
é fundamental o processo de aprendizagem e em termos de protecção e garantia dos direitos 
das crianças, situação favorável à inclusão educativa. Segundo Morais (2004), a última 
Reforma do Sistema Educativo cabo-verdiano que aconteceu na década de 90 e que foi 
edificada sob a filosofia da Educação para Todos, aconteceu precisamente no ano em que se 
realizava em Jomtiem a Conferência Mundial de Educação para Todos sob a égide da 
UNESCO. 
 
Outro problema real em Cabo Verde e que está relacionado com a situação das crianças e 
adolescentes é o desemprego. A taxa do desemprego em Cabo Verde aumentou de 12,7% em 
2011 para 16,8% em 2012, afectando mais as mulheres e os jovens (praticamente o dobro da 
taxa de desemprego global), refletindo directamente nas crianças e nos adolescentes. Esta 
situação é considerada como um problema grave com efeitos directos na pobreza e na 
perspectiva de vida dos actuais adolescentes. Neste contexto, a falta de perspectiva pode 
conduzir ao abandono escolar, à violência, aos problemas sociais e às migrações.  
 
Apesar da elevada taxa de escolarizada registada no ensino básico e significativa no ensino 
secundário, alguns estudos têm demonstrado que as crianças, que estão fora da escola a partir 
dos 14 anos, são oriundas de classes sociais menos favorecidas, e não necessariamente do 
meio rural. Acrescido ao problema de abandono escolar que vem registando valores 
significativos nas classes correspondentes aos adolescentes, outros factores também merecem 
atenção na questão educacional no país mormente a distorção idade-classe e a taxa de 
repetência e, estes associados a outros problemas sociais, têm tido consequências sociais 
graves, tais como a violência (e outros).  
 
Segundo o ICCA (2011), a violência entre e para com as crianças e adolescentes acaba por 
incorporar um novo factor que se faz mais presente, principalmente nos centros urbanos, e 
que é resultante dos conflitos que envolvem grupos de jovens, conhecidos como thugs 
(gangues de rua). Alguns estudos existentes apontam as possíveis causas para o surgimento 
dos gangues de rua, sendo de destacar o aumento da desigualdade social entre as várias 
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camadas da sociedade cabo-verdiana; o aumento da oferta de produtos de consumo e a baixa 
capacidade de compra por parte de grande maioria dos jovens; a baixa escolaridade dos 
jovens; o processo de urbanização sem planeamento, levando ao aumento dos bairros 
periféricos, clandestinos e sem condições de água, saneamento e eletricidade; a falta de 
empregos; o alcoolismo; o uso de drogas e a ausência do suporte da família.  
 
No contexto cabo-verdiano os abusos sexuais registrados contra crianças são essencialmente 
contra meninas. Só no primeiro semestre de 2010, foram registrados 40 crimes de abuso 
sexual contra crianças e 54 de maus-tratos, enquanto o ICCA recebeu por meio do disque-
denúncia um total de 175 denúncias de maus-tratos e 77 de abuso sexual.  
 
No domínio das políticas públicas, é necessário que elas se revistam de um carácter mais 
holístico, sistemático e integrado. A estrutura de protecção social para crianças e adolescentes 
em situação de risco envolve as seguintes estratégias (ICCA, 2011):  
 
 os Centros de Acolhimento ligados ao Programa de Protecção e Reinserção Social, 
que pretende garantir a protecção e segurança à criança, em situação de risco e alto 
risco, em espaço de acolhimento (semi-aberto ou fechado na perspectiva da protecção 
da criança), facilitando a sua posterior integração escolar, sociofamiliar e/ou 
profissional; 
 
 os Centros de Acolhimento ligados ao Programa de Emergência Infantil criados com o 
objectivo de acolher crianças em situação de alto risco, e reintegrá-las depois na 
família ou outras estruturas de acolhimento;  
 
 os Centros de Acolhimento/Dia financiados pelo fundo Global, através do CCCS-Sida 
que tem como objectivo o reforço da prevenção do VIH/SIDA e a melhoria da 
qualidade de vida dos PVVIH e das populações expostas; e  
 
 os centros do projecto Nôs Kaza que visa apresentar como uma acção positiva na vida 
das crianças e dos adolescentes na medida em que evita o seu ingresso e permanência 
nas ruas além de coloca-los a salvo de situações de risco.  
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Importa referir que os dados sobre o trabalho infantil em Cabo Verde ainda não estão 
sistematizados. A metodologia de cálculo não é consensual entre as diferentes instituições e 
os dados apresentam algumas inconsistências. Um estudo do Instituto Cabo-verdiano da 
Criança e do Adolescente (ICCA) de 2007 aponta para a existência de um pouco mais de 8 
mil crianças trabalhadoras. Já um inquérito divulgado em Janeiro de 2009 pelo Instituto de 
Emprego e Formação Profissional (IEFP) indicava que havia 16.328 casos de crianças a 
trabalhar. A grande maioria, cerca de 53,7%, está vinculada a atividades em sectores 
informais. Além disso, das crianças que trabalham, 37,2% o fazem no interior do agregado 
familiar e 58,4%, fora.  
 
Em termos de participação orçamental, até 2008 o orçamento de investimento em Cabo Verde 
tinha uma rúbrica orçamental designada a Protecção dos Direitos da Criança. Esta situação já 
não aconteceu a partir de 2009, passando esta rúbrica a constituir-se como um sub-programa 
do programa geral “Proteção Social”. Esta situação provocou a diminuição da alocação dos 
recursos financeiros: em 2004 e em 2010 os recursos para esta área representavam 0,83% e 
0,26, respectivamente do total do orçamento de investimento do país. 
 
Conjuntamente com a articulação das políticas públicas, se torna necessário o compromisso 
político do governo e da sociedade cabo-verdiana no acompanhamento das despesas 
referentes a crianças e adolescentes no país. A alocação e as despesas são importantíssimas na 
implementação das políticas públicas (ICCA, 2011).  
2.5 Medidas de políticas e estratégias de inserção educativa 
A educação, é sem dúvida, uma das apostas do Governo. Contudo, não obstante os avanços 
no sector da educação, os desafios continuam a ser enormes e complexos. A qualidade e a 
sustentabilidade do sistema educativo constituem uma das prioridades. O Plano Estratégico 
para o sector da educação visa fixar balizas e consensualizar as opções fundamentais com as 
forças políticas e sociais (Governo 2002). Jurgen Habermas afirma que a identidade nacional 
é uma criação intelectual da escola moderna, progressivamente de massas e dependente do 
Estado (Tolentino, 2007).  
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O Plano Nacional de Ação de Educação para Todos decorre do Quadro de Acção de Dakar 
que fixa os grandes objectivos da educação para todos até 2015 e das opções políticas 
nacionais que conferem à educação de base um papel fundamental na promoção do 
desenvolvimento e como instrumento de integração e inclusão social (PNA-EPT, 2002). Este 
plano tem um carácter global, integrando as diferentes componentes do subsistema educativo, 
num todo articulado cujo objectivo final é o de elevar o nível cultural da população através da 
prestação de serviços educativos de qualidade. 
 
O Plano Estratégico da Educação para o período de 2003-2012 permite identificar os 
seguintes objectivos e linhas de força: 
 
Educação pré-escolar 
 alargar e melhorar o atendimento da primeira infância; 
 reforçar a coordenação e a integração das actividades; 
 formar agentes educativos; 
 aumentar a capacidade das famílias mais desfavorecidas. 
 
Educação básica 
 consolidar a educação básica de seis anos; 
 reduzir as desigualdades sociais e geográficas; 
 investir na qualificação e na formação contínua dos professores; 
 promover a descentralização; 
 reforçar as parcerias públicas e privadas. 
 
Alfabetização e educação de adultos 
 sensibilizar a opinião pública e grupos de interesse; 
 formar agentes segundo estratégias pedagógicas e financeiras inovadoras; 
 explorar mais eficazmente a potencialidade da educação a distância; 
 aproximar a educação de adultos do desenvolvimento profissional e local. 
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 proceder à reorganização curricular de todos os níveis e modalidades; 
 formar e qualificar os recursos humanos segundo estratégias consistentes; 
 aproximar o ensino secundário da vida e do mundo da criação e do trabalho; 
 melhorar a gestão. 
 
Ensino superior e investigação 
 reorganizar e reforçar a coordenação; 
 consolidar e expandir as instituições de ensino e investigação; 
 valorizar os professores e investigadores; 
 ampliar a rede de estabelecimentos de ensino superior; 
 instalar a Universidade Pública de Cabo Verde; 
 fomentar parcerias e intercâmbio científico e tecnológico. 
 
A política educativa baseia-se nos princípios da qualidade, da equidade, da pertinência social 
e económica, da comparticipação das famílias nos custos e na gestão do sistema, da 
descentralização, das parcerias sociais e da promoção do ensino privado (PNA – EPT, 2002). 
Com base nestes princípios, a política governamental visa os seguintes objectivos para a 
educação básica: 
 
 melhorar e consolidar a educação pré-escolar, por forma a criar as condições para a 
sua generalização. O Estado continuará a apoiar a formação dos monitores e a 
assegurar a orientação pedagógica do sub-sistema de ensino pré-escolar; 
 
 melhorar a qualidade pedagógica do ensino básico, a diminuição das assimetrias 
geográficas e sociais no acesso e, ainda, contemplar de modo integrado o 
desenvolvimento de atitudes, valores, comportamentos, capacidades, aptidões para 
além da aquisição de conhecimentos e técnicas; 
 
 reforçar os apoios socioeducativos de forma a garantir uma real igualdade de 
oportunidades de acesso e sucesso escolar, o que passa pela introdução de medidas de 
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compensação da situação socioeconómica degradada das famílias de muitas crianças 
em idade escolar. Enquadrando-se numa política de generalização da educação de base 
e do reforço do ensino pré-escolar, a acção social escolar visa melhorar a qualidade do 
sistema educativo, aumentar a capacidade de aprendizagem dos estudantes e contribuir 
para a igualdade de oportunidades de acesso e de sucesso dos alunos mais 
carenciados; 
 
 elevar de forma durável do nível cultural e escolar da população adulta passando pela 
aposta na pós-alfabetização e na formação profissional potenciadora da inserção dos 
alfabetizados na vida social e económica, constituindo antes de mais, um contributo 
para a universalização da educação de base, articulando os conteúdos da aprendizagem 
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Capítulo III: Caraterização do GAIOCV na cidade da 
Praia 
Pretende-se neste capítulo apresentar uma breve caraterização do GAIOCV dando relevância 
aos seus aspectos institucionais, tarefas realizadas e perspectivar ações futuras. Estes aspectos 
permitem conhecer melhor esta instituição. Entretanto, antes de proceder à caraterização, será 
descrita resumidamente alguns aspectos da cidade da Praia, onde está a sede do GAIOCV. 
3.1 Cidade da Praia 
Segundo os dados do Censo 2010, Praia acolhe 132.317 da população residente, o que 
significa que acolhe cerca de um quarto da população residente do país (e metade da ilha de 
Santiago), transformando no maior centro urbano, com a maior concentração de quadros de 
nível médio e superior sendo ainda o maior centro académico do país.  
 
Tabela 1 – Dados da população da Praia 
Indicadores Praia 
Área 110 km2 
População (Dados do Censo 2010) 132.317 
Tamanho médio da família 3,7 
Taxa média de crescimento da população 3,0% 
Fonte: CMP (2010) e INE (2010) 
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A cidade da Praia tem tido um crescimento demográfico acentuado bem acima da média 
nacional (3% contra 1,2% a nível nacional) e regista a maior densidade populacional do país, 
tabela 1. Este crescimento resulta de vários factores: êxodo rural, migrações de outras ilhas e, 
mais recentemente, imigração proveniente da África Ocidental. Esta situação criou alguns 
problemas de gestão e ordenamento da cidade, tais como o crescimento urbano caótico, 
enorme deficiência no planeamento e dificuldade de gestão racional do solo, favorecendo as 
construções clandestinas (sobretudo, para as camadas mais pobres) e forte pressão sobre as 
infra-estruturas básicas de água, energia e saneamento. 
 
Como maior urbano do país, a cidade da Praia concentra as maiores economias de 
aglomeração e, portanto, as maiores oportunidades de negócios, a custos mais baixos em 
termos globais. Na Praia predominam as actividades económicas ligadas ao sector terciário, 
com especial destaque para o comércio, os transportes, as comunicações, os serviços 
financeiros, serviços governamentais e o turismo, sobretudo turismo de negócio e eventos. 
 
Tornar a Praia uma cidade segura, uma cidade limpa e com bom nível de salubridade, uma 
cidade de crescimento e desenvolvimento equilibrado e harmonioso, uma cidade cosmopolita, 
competitiva e dinâmica do ponto de vista económico e cultural, uma cidade inclusiva e 
solidária, confiante, capaz de gerar oportunidades para a melhoria da qualidade de vida e 
ascensão social dos mais pobres e vulneráveis, são os grandes objectivos estratégicos que a 
actual equipa governativa do Município da Praia prossegue. 
3.2 Enquadramento geral do GAIOCV 
O Gabinete de Apoio Integrado aos Órfãos e Crianças Vulneráveis (GAIOCV) surgiu graças a 
um projecto elaborado, implementado e executado pela Fundação Cabo-verdiana de 
Solidariedade (FCS). Um dos maiores objectivos da FCS é de reforçar as condições para uma 
melhor integração social de indivíduos e grupos vulneráveis e, por conseguinte, este objectivo 
integra a preocupação da situação dos órfãos no geral, especialmente os órfãos de SIDA em 
Cabo Verde. 
 
No âmbito das atribuições da FCS, este desenvolveu de forma exaustiva o projeto 
“Levantamento das necessidades dos órfãos em Cabo Verde” que visava identificar, a nível 
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das localidades e dos municípios, as famílias com essa particularidade. Esse projeto foi 
preparado para integrar duas fases, a saber: 
 
 1ª fase: Teve o financiamento do CCSSIDA e consistiu na aplicação de um inquérito a 
nível nacional, seguido de tratamento das informações recolhidas; e 
 
 2ª fase: Foi previsto, logo de início, a criação e implementação de um Gabinete de 
Apoio Integrado a Crianças\Adolescentes Órfãos Vulneráveis na cidade da Praia, 
perspectivando, futuramente abranger os restantes concelhos da ilha de Santiago, 
visando assegurar as condições básicas para uma melhor integração dessas crianças e 
adolescentes. 
 
Os trabalhos iniciaram entre Novembro de 2004 e Janeiro de 2005 com a capacitação de uma 
equipa de 17 inquiridores. Realizaram o levantamento da situação dos órfãos em todos os 
concelhos da ilha de Santiago. Deste levantamento, foram encontradas 4022 crianças e 
adolescentes de 0 a 18 anos (1141 na Praia, 328 em São Domingos, 525 em Santa. Cruz, 348 
em São Miguel, 1164 em Santa Catarina e 516 no Tarrafal), revelando uma nítida situação de 
desfavorecimento socioeconómico, constituindo-se, potencialmente, como o perfil favorável à 
exclusão social. Neste grupo, cerca de 76% dos órfãos perderam o pai, cerca 19% perderam a 
mãe e 4% perderam ambos os progenitores.  
 
Estes dados revelaram que uma percentagem maioritária está sob os cuidados da mãe, dos 
avós ou dos outros parentes. Muitas dessas famílias, embora não tendo as mínimas condições 
necessárias, assumiram esse compromisso por dever moral. Quase a totalidade dessas famílias 
vive num contexto de pobreza: dificuldade em garantir uma alimentação equilibrada para toda 
a família, crianças que não frequentam o jardim por motivos económicos, crianças que 
apresentam alguns problemas de saúde, mas com deficiente acesso aos cuidados médicos, 
outras que não tem vacinação completa, crianças portadoras de deficiência, portanto com 
necessidades especiais, sem cuidados adequados, dificuldades no pagamento das propinas, 
dificuldades em comprar materiais didácticos e vestuário, crianças e adolescentes em idade 
escolar mas fora do sistema escolar ainda a casos de outros que nunca frequentaram uma 
escola, abandono escolar, etc (FCS, 2010). 
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Hoje, pode-se dizer que o Gabinete de Apoio Integrado aos Órfãos e Crianças Vulneráveis 
(GAIOCV) é uma instituição de utilidade pública, de âmbito nacional e com fins de 
solidariedade humana educacional, em todo o país. Assenta em vários objectivos mas o seu 
objectivo maior é reforçar as condições para uma melhor integração social dos indivíduos e 
grupos vulneráveis.  
3.3 Criação e localização geográfica 
O GAIOCV, que teve origem no âmbito do projeto referido na sessão anterior, iniciou com a 
inauguração do espaço para órfãos e crianças vulneráveis no dia 10 de Outubro de 2008. Fica 
situado na Fazenda na cidade da Praia e funciona como um Gabinete de atendimento aos 
órfãos, crianças vulneráveis e suas famílias, realizando orientações psicológicas, 
acompanhamento escolar e consultas médicas periódicas (FCS, 2010). 
  
Sede do GAIOCV Sala de estudos 
Figura 1 – Localização do espaço do GAIOCV e sala de estudos na cidade da Praia 
3.4 Funcionamento e actividades desenvolvidas 
Segundo os dados fornecidos pelo GAIOCV, em 2013 esta instituição teve 253 crianças e 
adolescentes, dos quais 88 frequentam o Gabinete e as restantes são apenas beneficiários. As 
crianças e adolescentes que frequentam o Gabinete estão na faixa etária entre 6 e 18 anos 
sendo que 41 frequentam o ensino secundário e 47 estudam o ensino básico integrado. Por 
Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  








sexo, daqueles que frequentam o Gabinete, cerca de 41% são do sexo masculino e cerca de 







Gráfico 1 – Repartição dos beneficiários frequentadores do GAIOCV por sexo  
 
Convém referir as 253 crianças e adolescentes inscritas no GAIOCV são provenientes de 
vários bairros da cidade da Praia, em idade escolar, com situações financeiras débeis, algumas 
numa conjuntura familiar desestruturante marcadas pela monoparentalidade, com problemas 
de toxicodependência, afectados/infectados pelo VHI/SIDA, mães chefes de família sem o 
apoio financeiro do pai ou vivendo sob a responsabilidade dos avós, em situação de 
desemprego e com sérias dificuldades habitacionais, nutricionais e de saúde.  
 
Segundo informações recolhidas no GAIOCV, o Plano de Ação do Gabinete caracteriza-se 
por: apoio psicossocial, visita domiciliária, acompanhamento escolar no centro, programas de 
terapia ocupacional (aula de música trabalhos manuais), atribuição de cestas básicas, apoio 
em batas e uniformes, atribuição de materiais didácticos, assistência médica e medicamentosa, 
auxílio no pagamento de propinas, apoio em passes escolares, formação profissional, 
refeições quentes, e entre outras ajudas que o centro apoia não só essas crianças e 
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O Gabinete tem estado a realizar várias actividades bem como acompanhamento escolar, 
visita domiciliar, sessões de debates com vários temas sociais e não só, intercâmbios e visitas 
de estudo, aulas de dança e de música. A integração e inclusão de crianças e adolescentes no 
ensino é uma das mais importantes questões sociais que continuam a desafiar as políticas de 
desenvolvimento social em Cabo Verde. Não obstante os realizados já realizados durante anos 
e com impacto positivo, vê-se que há muito trabalho sobretudo no âmbito do insucesso e 
abandono escolar. É preciso investir fortemente na educação, pois é a base fundamental para o 
desenvolvimento de qualquer indivíduo, ou seja, é a principal componente que garantem o 
bem-estar e permite-nos também avaliar e analisar o nível de indivíduo.  
 
Dado o papel que o Gabinete de Apoio Integrado aos órfãos e crianças Vulneráveis tem vindo 
a desempenhar na inclusão dos beneficiários na educação, num país onde ainda não consegue 
dar respostas nem responder aos vários problemas sociais, o desafio de Cabo Verde hoje é 
incentivar cada vez mais as instituições que trabalham temas do género. Hoje, cada vez mais 
tem-se trabalhado na inclusão educativa, pois há um aumento maior de instituições que 
trabalham nesta área. As instituições por sua vez têm vindo à procura de estratégias, métodos 
e técnicas capacitadas para melhor intervenção social. 
3.5 Perspectiva futura do GAIOCV 
De acordo com as atribuições do GAIOCV, a sua dinâmica é caracterizada por uma vertente 
tridimensional, ou seja, trabalham de forma integrada com a família, a escola e a equipa 
técnica que compõe o Gabinete. Esta forma de funcionamento é uma das estratégicas 
implementadas pelo Gabinete para o alcance de melhores resultados na integração sócio 
escolar e aumento do auto estima dos seus beneficiários. 
 
Os trabalhos desenvolvidos têm tido impacto positivos na sociedade praiense e, 
particularmente nas famílias beneficiárias. Neste sentido, o Gabinete pretende dar 
continuidade aos serviços de apoios prestados de acção social direccionado aos órfãos, 
crianças, adolescentes e jovens em situações de vulnerabilidade, em idade escolar para a sua 
reinserção na sociedade. 
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Capítulo IV: Enquadramento metodológico 
Este capítulo visa especificar a metodologia utilizada na elaboração deste trabalho, incidindo 
basicamente sobre procedimentos, técnicas utilizadas, população e amostra, instrumentos 
utilizados na recolha de dados e tratamento e análise de resultados. O desenvolvimento deste 
capítulo foi apoiado na literatura apresentada por vários autores mormente Galliano (1986), 
Gil (1999; 2002), Carmo e Ferreira (1998), Vergara (2000; 2005), Cervo e Bervian (2002), 
Lakatos e Marconi (2003), Fachin (2003), Denzin, e Lincoln, (2006); Barañano (2008), Reis 
et al. (2008), entre outros. Barros e Lehfeld (1986) afirmam que a metodologia não procura 
soluções, mas escolhe as maneiras de encontrá-las, integrando os conhecimentos a respeito 
dos métodos em vigor nas diferentes disciplinas científicas ou filosóficas. 
4.1 Delineamento da investigação 
Fachin (2003) refere que o método científico é um traço característico da ciência aplicada, 
pelo que se coloca em evidência o conjunto de etapas operacionais ocorrido na manipulação 
para alcançar determinado objectivo científico. Neste trabalho, após a elaboração e aprovação 
do projecto de memória, foram desenvolvidos um conjunto de procedimentos metodológicos 
e operacionais para elaboração da memória, que a seguir são descritos: 
 
 Pesquisa bibliográfica: foi realizada com base na consulta de várias bibliográficas 
(livros, artigos científicos, sites, dissertações e teses) relacionadas com a temática 
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deste estudo, com a finalidade de fundamentar o arcabouço teórico e directrizes para a 
elaboração deste trabalho. Vergara (2005) considera que a pesquisa bibliográfica é de 
grande utilidade para se conhecer as contribuições científicas do passado sobre 
determinado fenómeno;  
 
 Investigação documental – foi realizada com base na consulta de vários documentos 
mormente da Fundação Cabo-verdiana de Solidariedade (FCS) e do GAIOCV 
relacionados a inclusão social e educação. Na óptica de Vergara (2005), a 
investigação documental é realizada em documentos conservados em órgãos públicos 
e privados de qualquer natureza; 
 
 Inquérito – foi realizado o inquérito por questionário a uma amostra de beneficiários 
com o objectivo de recolher informação para o desenvolvimento da parte empírica 
deste trabalho, que certamente será complementados com informações obtidas através 
de outras fontes e/ou procedimentos.  
 
 Entrevista – foi realizada entrevistas no sentido de obter informações dos técnicos que 
convivem com estes beneficiários e outros profissionais que trabalham temas 
relacionados. Segundo Lacatos e Marconi (2003), a entrevista é um encontro entre 
duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a respeito de determinado 
assunto, mediante uma conversação de natureza profissional. É um procedimento 
utilizado na investigação social, para a colecta de dados ou para ajudar no diagnóstico 
ou no tratamento de um problema social. 
 
 Tratamento e análise de dados – foram realizados com programa Statistical Package 
for the Social Science (SPSS), versão 20. 
4.2 Métodos e técnicas utilizadas 
De acordo com Vergara (2000), método é um caminho, uma forma ou uma lógica de 
pensamento. A aplicação do método científico não é igual em todas as ciências (Barañano, 
2008). Para Cervo e Bervian (2002), o método científico é entendido como o conjunto de 
processos orientados por uma habilidade crítica e criadora voltada para a descoberta da 
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verdade e para a construção da ciência hoje, a pesquisa constitui seu principal instrumento ou 
meio de acesso. O método científico é teoria da investigação (Galliano, 1986). 
 
O âmbito e a natureza dos propósitos deste trabalho permitiu-nos identificar dois métodos, a 
saber:  
 
 Método quantitativo: permite-nos traduzir quantitativamente as respostas dos sujeitos 
(crianças vulneráveis) obtidos através de inquérito por questionário por forma facilitar 
a análise estatística. Lakatos e Marconi (2003) afirmam que o papel do método 
estatístico, é antes de tudo, fornecer uma descrição quantitativa da sociedade. Carmo e 
Ferreira (1998) consideram que a utilização de métodos quantitativos pressupõe a 
observação de fenómenos, a formulação de hipóteses explicativas desses mesmos 
fenómenos, o controlo de variáveis, a seleção aleatória dos sujeitos de pesquisa de 
investigação (amostragem), a verificação ou rejeição das hipóteses mediante a uma 
recolha rigorosa de dados, posteriormente sujeitos a uma análise estatística e uma 
utilização de modelos matemáticos para testar essas mesmas hipóteses. 
 
 Método exploratório: permite-nos familiarizar com a problemática das políticas 
públicas e da inclusão das crianças vulneráveis na cidade da Praia no sentido de ter um 
maior conhecimento sobre esta problemática. Para Gil (1999; 2002), este método visa 
proporcionar maior familiaridade com o problema com vistas a torná-lo explícito ou a 
construir hipóteses. Vergara (2005) refere que a pesquisa exploratória pretende atingir 
uma área, na qual há pouco conhecimento acumulado, permitindo aumentar o 
conhecimento sobre o fenómeno que deseja investigar e esclarecer conceitos. 
 
Entretanto, importa referir que foram realizadas três entrevistas aos profissionais do 
GAIOCV, o que evidencia de certa forma uma abordagem qualitativa. Entretanto, considera-
se que, neste trabalho, este método foi utilizado com um fraco pendor quando comparado 
como método quantitativo.  
 
Por ter realizado o estágio curricular na sede do GAIOCV situada na Fazenda – cidade da 
Praia, este serviu como âmbito deste estudo académico. Portanto, este trabalho incidiu sobre 
uma realidade específica e concreta em Cabo Verde, que é o caso do GAICV da cidade da 
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Praia. Cientificamente, esta técnica de abordagem é designada de estudo de caso. Trata-se de 
uma técnica onde se faz uma pesquisa sobre um caso particular, para tirar conclusões sobre 
princípios gerais daquele caso específico. Refere-se ainda que o estudo de caso por natureza é 
não generalizável à população (Gil, 2002). Actualmente é um dos métodos muito utilizados 
pelos investigadores (Yin, 1994). 
4.3 Definição da população e da amostra 
O universo estatístico deste estudo corresponde às 117 crianças e jovens vulneráveis 
abrangidas pelo GAIOCV, informação extraída da ficha de inscrição (GAIOCV, 2010). Na 
perspectiva de Bunchaft e Kellner (2001), a população é constituída por todos os elementos 
que o pesquisador deseja investigar e é determinada pelos objectivos particulares da 
investigação. Estatisticamente, a totalidade das crianças vulneráveis abrangidas pelo 
GAIOCV representa a dimensão da população (N=117), o que significa que se trata de uma 
população finita.  
 
Para a determinação da dimensão da amostra, foi aplicada a metodologia da amostragem para 









em que:  
   
N = dimensão da população; 
n = dimensão da amostra; 
p = estimativa da proporção (probabilidade de ocorrência); 
q = complementar de p (probabilidade de não ocorrência); 
e = erro máximo de estimativa; 
z = valor crítico da distribuição normal que corresponde ao nível 
de confiança desejado; 
 
Para a utilização da fórmula matemática de determinação da amostra, foram definidos os 
seguintes parâmetros estatísticos: 
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 Dimensão da população igual a 117 (N = 117). 
 Iguais probabilidades (p = q = 0,5). 
 Erro amostral igual a 10% (e = 10%). 
 Z=1,44 para 85% de nível de confiança. 
 











Com base nestes parâmetros e utilizando a referida fórmula, foi obtida uma amostra igual a 36 
(ncrianças = 36) crianças vulneráveis, que são beneficiárias da GAIOCV, representando uma 
taxa de amostragem de 30,8%. 
 
A amostra das crianças vulneráveis fez-se corresponder à amostra dos pais e/ou encarregados 
de educação, no sentido de facilitar a identificação dos pais e/ou encarregados de educação. 
Entretanto, como existem crianças com os mesmos pais e/ou encarregados de educação, a 
amostra dos pais e/ou encarregados ficou reduzido para 35 (npais = 35). Sendo assim, este 
trabalho inclui 71 sujeitos a serem estudado, sendo 36 crianças e 35 pais e/ou encarregados de 
educação. 
4.4 Instrumentos de recolha  
Os estudos que envolvem aplicação de inquérito por questionário estão integrados nos 
métodos utilizados (Denzin, e Lincoln, 2006). Neste trabalho, foram aplicados dois 
questionários e um guião de entrevista como instrumentos de recolha de informação dirigidos 
aos sujeitos contemplados no estudo. Em termos conceptuais o questionário é um instrumento 
de investigação que visa recolher informações baseando-se, geralmente, na inquisição de um 
grupo representativo da população em estudo. Para tal, coloca-se uma série de questões que 
abrangem um tema de interesse para os investigadores, não havendo interacção directa entre 
estes e os inquiridos (Denzin, e Lincoln, 2006). 
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Os dois questionários utilizados neste trabalho visam recolher dados necessários à consecução 
dos objectivos fossem levantados: um direccionado aos pais e/ou encarregado de educação e a 
outro aos beneficiários (crianças vulneráveis). De seguida, a descrição pormenorizada dos 
referidos questionários.  
 
O questionário dirigido pais e/ou encarregados de educação (Apêndice 1) contém dois grupos, 
a saber: 
 
 1º grupo (questões de Q.1 a Q.9) – identifica os dados pessoais dos pais e/ou 
encarregados de educação. Neste sentido, incorpora questões como: sexo, idade, 
residência, número de agregado familiar, habilitação literária, rendimento mensal e 
principal fonte de rendimento; e 
 
 2º grupo (questões de Q.10 a Q.19) – possibilita saber a apreciação dos pais e/ou 
encarregados de educação acerca do GAIOCV. Basicamente aborda questões tais 
como: critérios utilizados pelo GAIOCV para admissão das crianças, apoios 
concedidos pelo GAIOCV e que permitam a integração das crianças na educação, 
acções desenvolvidas pelo GAIOCV e que contribuam para a inserção das crianças e 
participação dos pais e/ou encarregados de educação nas acções desenvolvidas pelo 
GAIOCV para a inclusão das crianças. 
 
O questionário dirigido às crianças vulneráveis e beneficiárias do GAIOCV (Apêndice 2) 
integra dois grupos, a saber: 
 
 1º grupo (questões de Q.1 a Q.4) – fornece os dados pessoais das crianças 
beneficiárias inquiridos. Aborda questões tais como: sexo, idade, residência, 
habilitação literária e tempo que frequenta o GAIOCV; e 
 
 2º grupo (questões de Q.5 a Q.12) – refere-se às apreciações dos inquiridos sobre o 
GAIOCV. Integra basicamente perguntas tais como: contribuição do GAIOCV para a 
inclusão educacional, satisfação sobre o plano de actividades do GAIOCV bem como 
a sua contribuição para o seu desenvolvimento, comportamento/sentimento no 
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GAIOCV, sentes satisfeito de ser beneficiário do GAIOCV, avaliação da sua 
experiencia depois de ter frequentado o GAIOCV e classificação do GAIOCV 
inclusão educacional. Estas questões correspondem a variáveis qualitativas sendo que 
a maioria tem escalas do tipo ordinal. 
 
O guião de entrevista (Apêndice 3) foi dirigido à Coordenadora do GAIOCV e à Animadora 
Social e constitui-se da seguinte forma: 
 
 1º grupo de questões – fornece informações gerais dos inquiridos (coordenadora e 
animadora) e versa questões tais como: função ou cargo, data de entrevista e 
instituição em que trabalha; e 
 
 2º grupo de questões – retrata questões tais como a contribuição do GAIOCV na 
inclusão educativa, principais constrangimentos do GAIOCV, tipos de apoio que a 
GAIOCV tem vindo a receber e medidas e politicas que devem ser implementadas no 
sentido de melhorar a inclusão educacional. 
4.5 Processo de recolha de dados 
O método de recolha de informação foi desenvolvido com base no preenchimento de 
questionários por parte das crianças beneficiárias do GAIOCV, dos pais e/ou encarregados de 
educação e dos responsáveis (coordenadora e animadora). Este processo foi realizado durante 
os meses de Junho e Julho de 2012 no GAIOCV e nas suas respectivas moradas. Inicialmente, 
os instrumentos foram distribuídos e recolhidos pessoalmente pela autora deste trabalho. 
Também foram referidos/solicitados nos instrumentos a colaboração voluntária e anónima dos 
inquiridos, garantindo-lhes a confidencialidade dos dados individuais aos sujeitos implicados 
no estudo. 
4.6 Tratamento e análise de dados 
Os dados utilizados neste estudo foram tratados e analisados no programa SPSS, versão 21.0, 
uma das múltiplas aplicações para o tratamento estatístico de dados. Este programa apresenta 
um leque extenso de procedimentos estatísticos, desde a estatística descritiva aos métodos de 
Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  








análise bastante complexos. Trata-se de um informático poderoso na organização de dados, na 
análise estatística de simples utilização e na rápida visualização dos resultados (Pereira, 2004; 
Pestana e Gageiro, 2008). 
 
As variáveis qualitativas deste estudo foram analisadas através de quadros e gráficos e as 
quantitativas mormente a idade e tempo de frequência dos GAIOCV foram agrupadas em 
classes de acordo com o contexto de cada variável. Neste sentido, a variável idade foi 
agrupada em 3 classes (12 – 13 anos, 14 – 15 anos e 16 – 18 anos) segundo o grupo etário 
teórico de cada ciclo de estudo de ensino secundário, que consta da Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE) em Cabo Verde. Por outro lado, Nunes (2004) identificou estas mesmas 
classes no artigo intitulado “Os jovens e os factores associados ao consumo de tabaco” 
publicado na revista Educação para a saúde em 2004. 
 
A análise de dados foi efectuada em procedimentos estatísticos com base na interpretação dos 
resultados dos quadros, dos gráficos e das medidas descritivas (média, desvio padrão, 
mínimo, máximo e coeficiente de variação). Uma dispersão é considerada fraca se o 
coeficiente de variação for menor ou igual a 15%, média se estiver entre 15% e 30% e elevada 
se for superior a 30% (Pestana e Gageiro, 2008). Segundo Reis (2001), para valores do 
coeficiente de variação inferiores a 50% a média será tanto mais representativa quanto menor 
o valor deste coeficiente.  
 
Para provar os propósitos designadamente as hipóteses de investigação deste estudo foi o teste 
de hipótese. Há dois grandes grupos de testes estatísticos: paramétricos e não-paramétricos 
(Vergara 2000; Reis et al. 2008). A decisão da escolha destes testes depende, entre outros, da 
verificação da normalidade das variáveis em estudo. Para o efeito, foram utilizados os testes 
de Kolmogorov-Smirnov (K-S), com a correcção de Lillefors para amostras grandes (a partir 
a 30 elementos) e de Shapiro-Wilk (para amostras inferiores a 30) no sentido de verificação 
da normalidade (Reis, et al., 2008). Sendo assim e, de acordo com a natureza das variáveis e 
das hipóteses, foram aplicados os testes não paramétricos de Binomial e de Qui-Quadrado de 
Aderência (também designado teste de Qui-Quadrado de Ajustamento). O primeiro teste 
aplica-se a amostras que provém de uma população, onde o número de casos observados pode 
ser representado por uma variável aleatória que tenha distribuição binomial. O segundo teste 
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consiste em comparar os dados obtidos experimentalmente com os dados esperados de acordo 
com uma determinada lei de distribuição probabilístico (Reis, et al., 2008). O nível de 





Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  








Capitulo V - Análise e discussão dos resultados 
Este capítulo visa analisar os resultados resultantes dos inquéritos por questionário e das 
entrevistadas realizadas junto dos sujeitos desta pesquisa (beneficiários, pais e encarregados 
de educação e responsáveis da instituição) e, por outro lado, discutir estes resultados à luz dos 
propósitos inicialmente definidos neste estudo e da revisão da literatura sobre a temática deste 
trabalho. Entretanto, para facilitar a estrutura e a leitura deste capítulo, apresenta-se 
primeiramente a análise dos resultados dos inquéritos dirigidos às crianças e aos país e 
encarregados de educação utilizando as técnicas estatísticas de análise de dados e, 
posteriormente, patenteia-se a análise das entrevistas efectuadas às responsáveis do GAIOCV 
com base na técnica de análise de conteúdo.  
5.1 Análise das respostas dos beneficiários  
5.1.1 Caracterização dos beneficiários  
A tabela 1 apresenta os dados relativos à caracterização das crianças beneficiadas que foram 
objecto deste estudo. Esta caracterização incide sobre as variáveis sexo, idade (sob forma de 
intervalo designado grupo etário), habilitação literária (organizada por ciclo de estudo) e 
tempo de frequência dessas crianças no GAIOCV da cidade da Praia.  
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Tabela 2 – Repartição das crianças beneficiárias inquiridas por variável de identificação  
Variável Frequência Percentagem 
Sexo 
Feminino 16 44,4% 
Masculino 20 55,6% 
Grupo etário 
De 12 a 13 anos 10 27,8% 
De 14 a 15 anos 14 38,9% 
De 16 a 18 anos 12 33,3% 
Ciclo de estudo  
do Ensino 
Secundário 
1º ciclo (7º a 8º anos) 21 58,3% 
2º ciclo (9º a 10º anos) 12 33,4% 




5 – 8 meses 7 19,4% 
9 – 12 meses 5 13,9% 
Mais de 12 meses 24 66,7% 
Total  36 100,0% 
  *: refere-se apenas a 11º ano. 
 
Segundo os dados da tabela 2, cerca de 56% dos beneficiários inquiridos neste trabalho são do 
sexo masculino e 44,4% feminino, o que revela que a maioria dos beneficiários é do 
masculino. Quanto à idade, dois terços dos inquiridos têm idades compreendidas entre 12 e 15 
anos (27,8% de 12 a 13 anos e 38,9% de 14 a 15 anos) e um terço entre 16 e 18 anos. 
Recorde-se que este grupo etário foi construído a partir das idades teóricas que os estudantes 
deveriam estar no ensino secundário na condição de terem ingressado no sistema educativo 
com 6 anos de idade. Observando os ciclos de estudo, depara-se que 58,3% frequentam o 1º 
ciclo, 33,4% o 2º ciclo e 3,3% o 3º ciclo do ensino secundário. Destes dados nota-se que 
existe um desfasamento entre a idade teórica e idade do ciclo de estudo correspondente, 
dando indícios de que provavelmente estes beneficiários apresentam problemas de atrasos 
escolares relacionados com reprovações, abandonos, entradas tardias, etc.  
 
Ainda da tabela 2, pode-se verificar que dois terços dos beneficários inquiridos frequentam o 
GAIOCV mais de 12 meses. Isto mostra que o GAIOCV tem desenvolvido acções com essas 
crianças e adolescentes ao longo de vários anos. Um terço dos inquiridos respondeu que o seu 
tempo de frequência no GAIOCV se situa entre 5 e 12 meses (19,4% entre 5 e 8 meses e 3,9% 
entre 9 e 12 meses).  
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Desta análise, pode-se definir o perfil dos beneficiários do GAIOCV corresponde a crianças e 
adolescentes do sexo masculino, entre 12 e 15 anos e do 1º ciclo do ensino secundário que 
frequentam o GAICV há mais de 12 meses.  
 

























Gráfico 2 – Residência dos beneficiários inquiridos  
 
Observando o gráfico 2, nota-se que os beneficiários do GAIOCV inquiridos neste trabalho 
são originários de várias zonas da cidade da Praia sendo que cerca dois terços dos inquiridos 
são provenientes da parte norte da referida cidade (13,9% da Achadinha, 13,9% da Ponta 
D’Água, 13,9% do Safende, 11,1% da Calabaceira, 11,1% da Vila Nova e 2,8% da Achada 
São Filipe). Esta informação pode, em parte, estar relacionada com a localização física da 
GAIOCV (zona da Fazenda, com maior proximidade para a parte norte da cidade), mas 
constitui objecto de reflexão sobre o âmbito e a área de acção do GAIOCV na cidade da Praia. 
 
Os dados da tabela 3 mostram que a idade dos beneficiários inquiridos varia entre 12 e 18 
anos com uma média 14,67 anos, desvio padrão de 1,621 anos e coeficiente de variação de 
11,0%. A análise por sexo permite verificar que a idade média dos beneficiários inquiridos do 
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sexo masculino (14,69 anos) é ligeiramente superior à dos do sexo feminino (14,65 anos) bem 
como o desvio padrão (1,852 para masculino e 1,461 para feminino) e o coeficiente de 
variação (12,6% para masculino e 10,0% para feminino). Por ciclo de estudo, a média mais 
elevada de idade situa-se nos beneficiários do 3º ciclo (17,00 anos), contrariamente ao desvio 
padrão e coeficiente de variação que surgem com valores mais altos nos primeiros ciclos do 
ensino secundário.  
 
Quanto ao tempo de permanência, os dados da tabela 3 indicam que a média de idades ronda 
os 15,00 anos para beneficiários que têm entre 5 e 8 meses de permanência no GAIOCV, 
14,40 anos entre 9 e 12 meses e 14,53 anos para beneficiários com mais de 12 meses (1 ano) 
no GAIOCV, o que mostra que os mais velhos têm menos tempo de permanência no 
GAIOCV. Os valores obtidos para o desvio padrão situam-se 1,826 anos, 2,191 anos e 1,498 
anos para o tempo de permanência entre 5 e 8 meses, entre 9 e 12 meses e mais de 12 meses, 
respectivamente. Em qualquer dos casos atrás analisados, o valor do coeficiente de variação é 
inferior ou igual a 15% (em termos arredondados), o que reflecte uma fraca dispersão destes 
dados e, por outro lado, evidencia uma forte representatividade da média (Reis, 2001; Pestana 
e Gageiro, 2008).  
 
Tabela 3 – Estatística descritiva da idade por sexo, ciclo de estudo e tempo no GAIOCV 
Variável/categoria 







Sexo      
  Feminino 14,69 1,852 12 18 12,6% 
  Masculino 14,65 1,461 12 18 10,0% 
Ciclo de estudo do Ensino Secundário    
 1º ciclo (7º a 8º anos) 13,95 1,359 12 16 9,7% 
 2º ciclo (9º a 10º anos) 15,33 1,371 14 18 8,9% 
 3º ciclo (11º a 12º anos) 17,00 1,000 16 18  5,9% 
Tempo de frequência no GAIOCV     
 5 – 8 meses 15,00 1,826 13 18 12,2% 
 9 – 12 meses 14,40 2,191 13 18 15,2% 
 Mais de 12 meses 14,63 1,498 12 17 10,2% 
Global 14,67 1,621 12 18 11,0% 
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5.1.2 Contribuição do GAIOCV na inclusão social 
De acordo com os dados da tabela 4, a totalidade dos beneficiários entrevistados neste 
trabalho considera que o GAIOCV tem contribuído bastante na inclusão dos adolescentes na 
educação.  
 
Tabela 4 – Opinião dos beneficiários sobre a contribuição do GAIOCV  
Itens Sempre  Frequentemente Às vezes 
Gabinete tem contribuído bastante na inclusão social 
dos adolescentes na educação. 
100,0%   
Plano de actividades elaboradas pelo Gabinete tem 
sido do seu agrado e tem contribuído para o seu 
desenvolvimento no geral. 
80,6% 8,3% 11,1% 
Apoios concedidos pelo Gabinete permitem a 
integração dos adolescentes na Educação. 
94,4% 2,8% 2,8% 
 
Relativamente a questão “Acredita que o plano de actividades elaborado pelo Gabinete tem 
sido do seu agrado e tem contribuído para o seu desenvolvimento no geral?”, cerca de 81% 
dos beneficiários inquiridos responderam “sempre”, 8,3% “frequentemente” e 11,1% “às 
vezes”, tabela 4. Em termos acumulados, cerca de 89% dos beneficiários acreditam que 
sempre ou frequentemente o plano de actividades elaborado pelo Gabinete tem sido do seu 
agrado e tem contribuído para o seu desenvolvimento no geral.  
 
Questionados se os apoios concedidos pelo Gabinete permitem a integração dos adolescentes 
na Educação, 94,4% dos beneficiários inquiridos responderem “sempre” e 2,8% 
“frequentemente”. Estes dados revelam que 97,2% dos beneficiários inquiridos consideram 
que os apoios concedidos pelo Gabinete permitem a integração dos adolescentes na educação,  
pois nem sempre a família tem as condições mínimas para que os seus educandos 
continuassem a estudar. O Gabinete tem sido uma grande aposta a essas famílias sobretudo na 
inclusão educativa.     
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Neste sentido, pode-se dizer que, na perspetiva dos beneficiários inquiridos, os resultados 
descritivos mostram que o GAIOCV tem contribuído significativamente para a inclusão 
educativa das crianças e adolescentes da cidade da Praia. Esta conclusão enquadra-se de 
alguma forma com os resultados do estudo “Análise da situação da criança e adolescente em 
Cabo Verde”, elaborado pelo ICCA (2011) na medida em que o Estado de Cabo Verde 
sempre teve como prioridade a educação (para que todas tivessem acesso ao ensino). Refere 
ainda que o Estado sempre trouxe a criança e adolescente como uma de suas prioridades, 
incidindo fortemente na educação. Por outro lado, como houve 100% de respostas na 
pontuação 1 “sempre”, significa a média das respostas é igual a 1 e o desvio padrão nulo. 
Entretanto, esta conclusão, obtida a partir da análise descritiva, apresenta um elevado nível de 
precisão uma vez que o desvio padrão. Entretanto, foi utilizada a análise inferencial, ou seja, 
aplicação dos testes de hipóteses estatísticos.  
 
Para proceder à referida análise inferencial, foi utilizada a questão “Q5. Achas que o Gabinete 
tem contribuído bastante na inclusão social das adolescentes na educação?” na qual os 
inquiridos tinha de preencher numa escala de 5 níveis ([1] Sempre; [2]Frequentemente; [3] Âs 
vezes; [4] Raramente; [5] Nunca). Esta questão traduz uma variável qualitativa do tipo ordinal 
e, seu procedimento requer a proporção. Contudo, para verificar se o GAIOCV tem 
contribuído bastante na inclusão social das adolescentes na educação decidiu utilizar o teste 
binomial. A hipótese nula “GAIOCV não tem contribuído bastante na inclusão social das 
adolescentes na educação” e a hipótese nula “GAIOCV tem contribuído bastante na inclusão 
social das adolescentes na educação”. Estatisticamente, definiu-se como hipótese nula: a 
proporção da contribuição do GAIOCV não superior a 50%; e alternativa: proporção da 
contribuição do GAIOCV superior a 50%.     
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Tabela 6 – Teste Binomial para a proporção (superior a 90%) 
 
De acordo com os resultados da tabela 5, o nível de significância obtido (sig ou p) foi de 
0,000. Este valor é inferior ao fixado (0,05 ou 5%), o que leva a rejeição da hipótese nula, ou 
seja, a percentagem da contribuição do GAIOCV na opinião dos inquiridos é superior a 50%. 
Mesmo testando a 90%, a significância obtida (0,023) é inferior a 5%, rejeitando a hipótese 
nula (tabela 6). Sendo assim, considera-se que estes resultados são estatisticamente 
significativa. Neste sentido, existe evidência para admitir que o GAIOCV tem contribuído 
bastante na inclusão social das adolescentes na educação.  
5.1.3 Relacionamento dos beneficiários com os funcionários  
De acordo com o gráfico 3, todos os inquiridos pronunciaram positivamente quando 
questionados sobre o relacionamento com os funcionários do GAIOCV, com maior 






Gráfico 3 – Relacionamento dos beneficiários com os funcionários do GAIOCV 
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Relativamente à questão “sentes à vontade no Gabinete para resolver problema que poderá 
surgir diariamente”, 80,6% dos beneficiários inquiridos responderam “sempre”, 16,7% 
“frequentemente” e 2,7% “às vezes”, tabela 7. Observando cada variável, nota-se que estes 
resultados são praticamente os mesmos na resposta “sempre” quando analisados por sexo. Por 
grupo etário, os resultados na categoria “sempre” atingem 91,7% para os beneficiários mais 
velhos (16 a 18 anos). Destes dados pode-se afirmar que existe um sentimento favorável da 
parte dos beneficiários em relação a este assunto. 
 
Tabela 7 – Apoio na resolução de problemas do dia-a-dia 
Variável 
Opinião dos beneficiários inquiridos 
Sempre Frequentemente Às vezes 
Sexo 
Feminino 81,3% 18,8%  
Masculino 80,0% 15,0% 5,0% 
Grupo etário 
12 – 13 anos 90,0% 10,0%  
14 – 15 anos 64,3% 28,6% 7,1% 
16 – 18 anos 91,7% 8,3%  
Total 80,6% 16,7% 2,7% 
5.1.4 Satisfação e avaliação do desempenho do GAIOCV 
Apesar dos beneficiários inquiridos serem adolescentes e jovens com idades entre 12 e 18 
anos, decidiu-se na mesma conhecer a posição deles quanto à satisfação em relação a 
determinadas dimensões e quanto à avaliação que fazem do desempenho do GAIOCV na 
cidade da Praia. 
 
Uma das questões deste estudo foi: “Sentes satisfeito de ser um dos beneficiários do 
Gabinete?”.  
 
Os resultados descritos na tabela 8 mostram que efectivamente todos os beneficiário 
inquiridos reagiram favoravelmente (91,7% responderam “sempre” e 8,3% 
“frequentemente”), o que significa que os beneficiários inquiridos sentem bem no GAIOCV. 
Entretanto, estes resultados revelam ainda que estas opiniões apresentam algumas diferenças 
segundo as variáveis sexo e grupo.  
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Tabela 8 – Sentimento de satisfação por ser beneficiário do GAIOCV  
Variável 
Satisfação por ser beneficiários do GAIOCV 
Sempre Frequentemente 
Sexo 
Feminino 87,5% 12,5% 
Masculino 95,0%    5,0% 
Grupo etário 
12 – 13 anos 100,0%  
14 – 15 anos 85,7% 14,3% 
16 – 18 anos 91,7%    8,3% 
Total 91,7%    8,3% 
 
Relativamente à satisfação da experiência tida a partir de ter entrado no GAIOCV, os 
resultados evidenciam nitidamente que cerca de 97% dos beneficiários inquiridos neste 
trabalho consideram-se satisfeitos ou muito satisfeito. Apenas, cerca de 3% responderam 








Gráfico 4 – Relacionamento dos beneficiários com os funcionários do GAIOCV 
 
A tabela 9 apresenta os resultados sobre o desempenho do GAIOCV durante a inclusão social 
das crianças e adolescentes da cidade da Praia, na perspetiva da satisfação dos benificiários 
inquiridos neste trabalho. 
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Tabela 9 – Classificação do GAIOCV no seu desempenho  
Variável 
Satisfação do desempenho 
Muito satisfeito Satisfeito Razoável 
Sexo 
Feminino 68,8% 31,2% 
 
Masculino 65,0% 30,0% 5,0% 
Grupo etário 
12 – 13 anos 70,0% 30,0% 
 
14 – 15 anos 64,3% 28,6% 7,1% 
16 – 18 anos 66,7% 33,3% 
 
Habilitação literária  
7º  – 8º anos  66,7% 33,3% 
 
9º  – 10º anos 58,4% 33,3% 8,3% 
11º – 12º anos 100,0% 
  
Tempo de frequência 
no GAIOCV 
5 – 8 meses 71,4% 28,6% 
 
9 – 12 meses 100,0% 
  
Mais de 1 ano 58,3% 37,5% 4,2% 
Total 66,7% 30,6% 2,7% 
 
Globalmente, cerca de dois terços dos beneficiários inquiridos responderam “muito satisfeito” 
e 30,6% “satisfeito”. Estes resultados acumulam cerca de 97% das respostas, o que significa 
que quase a totalidade dos beneficiários inquiridos neste estudo avaliaram positivamente o 
desempenho do GAIOCV na inclusão social das crianças e adolescentes vulneráveis da cidade 
da Praia, tabela 9.  
 
Observando os resultados segundo as variáveis moderadoras (ou variáveis de identificação 
dos beneficiários), nota-se que a totalidade dos beneficiários do sexo feminino respondeu 
“muito satisfeito” ou “satisfeito” contrariamente aos do sexo masculino em que uma pequena 
percentagem (5,0%) respondeu “razoável”. Em relação às idades, as respostas “muito 
satisfeito” e “satisfeito” foram atribuídas por todos os inquiridos com idades entre 12 e 13 
anos e entre 16 e 18 anos. Cerca de 7,1% dos beneficiários inquiridos de 14 a 15 anos 
qualificaram o desempenho do GAIOCV de “razoável”. Todos os beneficiários inquiridos do 
3º ciclo do ensino secundário (11º e 12ª anos) atribuíram a nota máxima na categoria “muito 
satisfeito”. Para os ciclos precedentes, os resultados correspondem a 66,7% para a categoria 
“muito satisfeito” e 33,3% “satisfeito” para o 1º ciclo enquanto no 2º ciclo surgem 8,3% dos 
beneficiários inquiridos com a classificação “razoável”. Por último, a nota máxima na 
categoria “muito satisfeito” foi respondida pela totalidade dos inquiridos que têm entre 9 e 12 
meses de frequência no GAIOCV. 
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Entretanto, foram analisados os valores médios e os desvios-padrão da variável Q12 “Como 
classifica o Gabinete no seu desempenho durante a inclusão social das crianças e adolescentes 
na educação?” em relação às variáveis moderadoras, tabela 10. Trata-se de uma variável 
qualitativa do tipo ordinal com uma escala situada entre 1 (muito satisfeito) e 5 (muito 
insatisfeito). 
 
Os resultados obtidos mostram que a média foi 1,36 e com um desvio padrão de 0,543, 
correspondendo a um coeficiente de variação de 39,9%. O valor desta média (1,36) aproxima-
se da pontuação 1 “muito satisfeito”, o que significa que os beneficiários inquiridos estão 
satisfeitos com o desempenho do GAIOCV no que toca à inclusão social das crianças e 
adolescentes vulneráveis da cidade da Praia. Esta conclusão complementa a análise descritiva 
subjacente à segunda hipótese deste estudo. As diferenças encontradas nos valores médios 
desta variável segundo as diversas categorias das variáveis moderadoras refletem 
praticamente a análise dos valores percentuais analisados anteriormente, tabela 10. 
 
Tabela 10 – Medidas descritivas da avaliação do desempenho (Q12)  






Feminino 16 1,31 0,479 36,6% 
Masculino 20 1,40 0,598 42,7% 
Grupo etário 
12 – 13 anos 10 1,30 0,483 37,2% 
14 – 15 anos 14 1,43 0,646 45,2% 
16 – 18 anos 12 1,33 0,492 37,0% 
Habilitação 
literária 
7º - 8º anos 21 1,33 0,483 36,3% 
9º - 10º anos 12 1,50 0,674 44,9% 




5 - 8 meses 7 1,29 0,488 37,8% 
9 - 12 meses 5 1,00 0,000 ----- 
Mais de 1 ano 24 1,46 0,588 40,3% 
Total 36 1,36 0,543 39,9% 
 
Como foi referido anteriormente, a Q12 tem cinco níveis: [1]Muito Satisfeito; [2]Satisfeito; 
[3] Razoável; [4] Pouco satisfeito; [5] Insatisfeito. Perante isto, cabe agora verificar a 
normalidade desta variável e na etapa seguinte aplicar o teste de hipótese adequado. Com base 
nas características desta variável (Q12), foi utilizado o teste de hipótese de Kolmogorov-
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Smirnov (K-S) para verificar a normalidade complementado com o teste de uniformidade, 
conforme indicam as tabelas 11 e 12. 
 
Tabela 11 – Teste de Normalidade Tabela 12 – Teste de Uniformidade 
  
 
De acordo com os resultados das tabelas 11 e 12, a variável Q12 “avaliação do desempenho 
do GAIOCV” não segue uma distribuição normal [K-S=2,463, p=0,000<0,05] nem uniforme 
[K-S=4,000, p=0,000<0,05] no universo.  
 
Neste contexto, foi aplicado o teste de hipótese não paramétrico de Qui-Quadrado de 
Aderência no sentido de verificar se a avaliação do desempenho do GAIOCV na opinião dos 
beneficiários é positiva (de acordo com a escala da variável Q12), ou seja, se é 
estatisticamente significativa. Para o efeito, foi comparado a média das opiniões dos 
beneficiários com o valor 1 (muito satisfeito). Os resultados estão apresentados na tabela 13.  
 
Tabela 13 – Teste de Qui-Quadrado da Aderência  
Teste 
Classificação do gabinete no seu 
desenvolvimento durante a inclusão social 
dos adolescentes na educação 
Chi-Square 22,167 
df 2 
Asymp. Sig. 0,000 
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Os resultados da tabela 13 [χ2=22,167; gl=2; p=0,000<005] levam a afirmar de que são 
estatisticamente significativa, pelo que existe confirmação da hipótese.  
5.2 Análise das respostas dos pais e encarregados de 
educação 
5.2.1 Caracterização dos pais e encarregados de educação 
A tabela 14 apresenta os resultados sobre a caracterização sociodemográfica dos pais e 
encarregados de educação dos beneficiários do GAIOCV. 
 
Tabela 14 – Caracterização sociodemográfica dos pais e encarregados de educação  
Variável 
Resultados  
Frequência absoluta Percentagem 
Sexo 
Feminino 30 85,7 
Masculino 5 14,3 
Grupo etário 
33 – 39 anos 5 14,3 
40 – 46 anos 10 28,6 
47 – 53 anos 14 40,0 
54 – 60 anos 6 17,1 
Nível de ensino 
Nenhuma 7 20,0 
Ensino Básico incompleto 19 54,3 
Ensino Básico 8 22,8 
Ensino Secundário 1   2,9 
Tempo de frequência 
do seu educando no 
GAIOCV 
5 - 8 meses 10 28,6 
9 - 12 meses 1   2,9 
Mais de 1 ano 24 68,5 
 
Da tabela 14, a maioria dos pais e encarregados de educação dos beneficiários inquiridos 
neste estudo é do sexo feminino (85,7%), o que mostra a predominância da mulher cabo-
verdiana na gestão e/ou responsabilização da família. Esta ilação vem na mesma linha dos 
resultados de outros estudos, particularmente o elaborado pelo ICCA (2011). As informações 
facultadas pelo GAIOCV da cidade da Praia revelam que a procura deste serviço tem sido 
feita na sua maioria por mulheres chefes de família. As estatísticas do QUIBB de 2007 
publicadas pelo INE-CV (2008) apontam que 44,6% dos agregados são chefiados por 
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mulheres e ainda, 36,9% das famílias caboverdianas são monoparentais, isto é, tem apenas um 
dos progenitores em casa, sendo que em 67,5% destas chefiadas por mulheres, ou seja, esta é 
a responsável pelas condições sociais e económicas do agregado.  
 
Quanto à idade, o grupo etário dos 40 a 53 anos representa cerca de dois terços dos pais e 
encarregados de educação dos beneficiários. A média de idades dos mesmos situa-se em 47,2 
anos e o desvio padrão de 6,524 anos. O nível escolaridade dos pais e encarregados de 
educação inquiridos é muito baixo. Os dados indicam que um quarto tem o ensino básico 
(22,8%) ou o secundário (2,9%), contrariamente a cerca de 75% que não tem nenhuma ou tem 
o ensino básico incompleto. No que diz respeito ao tempo de frequência, 68,5% dos pais e 
encarregados de educação responderam mais de um ano. Estas informações sobre os pais e 
encarregados de educação traduzem nitidamente o perfil sociodemográfico dos beneficiários 
do GAIOCV.  
 
O gráfico 5  apresenta a residência dos pais e encarregados de educação dos beneficários do 
GAIOCV na Cidade da Praia 
 
 
Gráfico 5 – Residência dos encarregados de educação 
 
De acordo com as informações do gráfico X, a maioria dos inquiridos pertence à localidade de 
Calabaceira e Ponta d'Água, com 22,9% e 20%, respectivamente. 
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Os dados relativos aos números de agregados familiares evidenciam-se que há uma 
percentagem elevada de famílias numerosas. Do 35 inquiridos, 31,4% possuem um agregado 
familiar entre 2 e 6 pessoas, 14,3% têm de 12 a 16 pessoas e 54,3% detêm entre 7 e 11 
pessoas no agregado, tabela 15. 
 
Tabela 15 – Caracterização socioeconómica dos pais e encarregados de educação  
Variável 
Resultados  
Frequência absoluta Percentagem 
Agregado familiar 
2 – 6 pessoas 11 31,4 
7 – 11 pessoas 19 54,3 
12 – 16 pessoas  5 14,3 
Habitação  
(casa em que vivem) 
Casa própria 8 22,9 
Casa dos familiares 4 11,4 
Casa alugada 22 62,8 
Outra 1  2,9 
Principal fonte de 
rendimento familiar 
Salário 29 82,9 
Pensão 4 11,4 
Nenhuma 2   5,7 
Rendimento  
mensal da família 
Menos de 28.833$00 33 94,3 
Nenhuma 2    5,7 
Alguma formação 
Sim 2    5,7 
Não 33 94,3 
 
Segundo os dados da tabela 15, o salário constitui a principal fonte de rendimento dos 
inquiridos (82,9%). Em termos de habitação, cerca de 63% declararam que vivem em casa 
alugada, o que dificulta a subsistência da família visto que o rendimento familiar é muito 
baixo. Cerca de 94% dos pais e encarregados de educação dos inquiridos afirmaram ter um 
rendimento mensal inferior a 28.833$00. Por outro lado, cerca de 94% responderam não 
terem nenhuma formação.  
 
Neste contexto, por serem famílias numerosas que vivem em casa alugada, com rendimento 
familiar baixo e sem nenhuma formação, significa que a satisfação das necessidades básicas 
da própria família está em risco e, por isso, sentem-se obrigados a recorrer a terceiros para 
apoiar e/ou garantir a sustentabilidade de, pelo menos, alguns membros de agregados 
mormente na educação. Na mesma linha de raciocínio referido anteriormente, estas 
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informações sobre os pais e encarregados de educação traduzem nitidamente o perfil 
socioeconómico dos beneficiários do GAIOCV.  
5.2.2 Dificuldades de integração e contribuição do GAIOCV 
A tabela 16 apresenta as opiniões dos pais e encarregados de educação sobre determinadas 
questões que se prendem com as dificuldades de integração e a contribuição do GAIOCV na 
inclusão educativa de crianças e adolescentes vulneráveis.  
 








Os critérios de admissão de adolescentes 
levam em consideração as condições 
familiares 
91,3% 2,9% 2,9% 2,9%  
Os apoios concedidos pelo gabinete permitem 
integração de adolescentes na educação 
97,1% 2,9%    
Gabinete tem dificuldades em contribuir na 
integração social dos adolescentes na 
educação 
31,4%  42,9% 14,3% 11,4% 
 As acções desenvolvidas pelo gabinete 
contribuem para inserção social dos 
adolescentes 
88,6% 8,5% 2,9%   
Gabinete conta com apoio de outras 
organizações nacionais para integração 
desses adolescentes 
80,0% 11,4% 8,6%   
Devem ser melhoradas pelo Gabinete as 
acções para inclusão social dos adolescentes 
42,9% 2,9% 48,5% 5,7%  
Encarregados de educação tem vindo a 
participar nas acções desenvolvidas pelo 
gabinete 
31,4% 8,6% 31,4% 25,7% 2,9% 
Global 66,1% 5,3% 19,6% 6,9% 2,0% 
 
De acordo com as informações fornecidas na tabela 16, cerca de 91% dos inquiridos reagiram 
positivamente em relação à questão sobre os critérios de admissão de adolescentes.  
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No que diz respeito aos apoios concedidos, cerca de 97% dos inquiridos consideram que esses 
apoios sempre permitem a integração dos adolescentes na educação. Relativamente às 
dificuldades do Gabinete em contribuir na integração, as respostas dividem-se. Cerca de 43% 
afirmaram que as vezes o Gabinete sente dificuldades e 31,4% responderam sempre. Entende-
se perfeitamente estas resposta na medida em que nem sempre o GAIOCV consegue resolver 
os problemas dos beneficiários na íntegra por falta de recursos não só financeiros como 
humanos e materiais.  
 
Cerca de 89% dos pais e encarregados de educação inquiridos neste trabalho declararam que 
as acções desenvolvidas pelo GAIOCV sempre tem contribuído para integração dos 
beneficiários, 8,5% responderam “frequentemente” e 2,9% “às vezes”. Segundo 80% dos 
inquiridos, o GAIOCV recebe apoios de organizações nacionais para a integração desses 
adolescentes, o que significa que as acções desenvolvidas contam com a colaboração de 
vários parceiros. Entretanto, quando questionados sobre a possibilidade de melhoria dessa 
atividades, 42,9% responderam “sempre” e 48,5% “às vezes”. 
 
A questão relacionada com a participação dos pais e encarregados de educação nas acções 
desenvolvidas pelo Gabinete, 31,4% dos inquiridos consideram “sempre” e igual percentagem 
“às vezes”  e 25,7% “raramente”. Na perspectiva de Wixey et al. (2005) apud Borba e Lima 
2011), se houver a participação dos indivíduos em atividades sociais, culturais e de lazer, 
haverá uma melhor contribuição e melhoria na qualidade de vida da população e das próprias 
famílias. 
5.3 Análise das entrevistas aos profissionais 
Como foi referido anteriormente, além dos inquéritos dirigidos aos encarregados de educação 
e beneficiários, foram realizadas entrevistas no sentido de complementar as informações 
quantitativas. De seguida, descrevem-se as opiniões dos entrevistados: 
 
 Entrevistado 1: 
 
O entrevistado 1 considera que a contribuição do GAIOCV tem sido modesto, 
conforme a frase transcrita “A contribuição do GAIOCV tem sido modesto na medida 
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em que pautamos para que os nossos beneficiários sejam cidadãos respeitados, na 
medida em que são educados para se respeitar a si próprio”.  
 
Para o entrevistado 1, um dos principais constrangimentos do Gabinete prende-se com 
o equipamento que não apresenta o espaço aberto, condicionando o desenvolvimento 
das competências psicomotora nomeadamente a parte desportiva e algumas atividades 
de lazer. A falta de segurança dos beneficiários constitui outro constrangimento do 
Gabinete, dado que carece de meio de transporte seguro e disponível. Segundo Correia 
(2003), a inclusão faz com que a as pessoas melhorem as suas qualidades de vida, diz 
ainda que, a educação desempenha um papel importante na medida em que dá a 
oportunidade e melhoria no próprio meio onde se encontra inserido. Refere ainda que 
se trata de dar opções, de dar lugar, de oferecer recursos e de melhorar a oferta 
educativa em função das necessidades de cada indivíduo, sem permitir a exclusão e 
oferecer como segunda oportunidade a integração escolar. 
 
O entrevistado aponta como parceiro do Gabinete algumas instituições públicas e 
privadas nomeadamente CCS-SIDA, o Governo, a Organizações das Nações Unidas, 
Cabo Verde Telecom, Vaz Cabo Verde e Fundo Cabo-verdiana de Ação Social. Essas 
instituições apoiam o Gabinete, pagando-lhes propinas escolares, oferecendo-lhes kits 
escolares, refeições quentes,.. Segundo o Art.53 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (lei nº2 8.069, de 13 de julho de 1990), a criança e o adolescente têm 
direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. A Lei de Bases de Sistema 
Educativo concebe a obrigatoriedade do ensino básico e universalidade à educação a 
todas as crianças. 
 
 Entrevistado 2: 
 
Para o entrevistado 2, trata-se de uma experiência maravilhosa levando em conta a 
vida real dos mesmos. O principal objetivo é ajudá-los a terem um futuro digno, pois a 
maior dificuldade que têm enfrentado é quando a FCS não corresponde às 
necessidades do Gabinete. Para Mittler (2003) apud Mattar (2004), as formas através 
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das quais as escolas promovem a inclusão e previnem a exclusão constituem o cerne 
da qualidade de viver e aprender experimentado por todas as crianças. 
 
Na perspectiva de Kliksberg (1998) referido Mattar (2004), o Estado será o mediador. 
Ele é como um suporte que faz as ligações e não só, segue todos os passos entre 
diferentes instâncias e segmentos sociais para a integração entre diversas instituições, 
organizações, fundações, ONG’s, entre outros setores da sociedade civil e 
comunidades organizadas na implementação de ações que assegurem os direitos de 
todos os cidadãos e, em especial, daqueles que sofrem discriminação ou são 
marginalizados por diferentes razões. 
 
Para o referido entrevistado, o Gabinete tem feito acolhimento dos beneficiários da 
melhor maneira possível para que se não sintam inferiores aos outros, uma vez que a 
educação é a chave de todas as portas. Disse ainda que os beneficiários têm vindo a 
contribuir bastante com sugestões e propostas de planos de atividades visto que sabem 
quais as vantagens dessas propostas e planos de atividades.  
 
Em relação às medidas a serem tomadas pelo Gabinete para o seu bom funcionamento, 
o mesmo entrevistado referiu que é imprescindível que o Gabinete tenha o seu espaço 
próprio e tenha animadoras sempre presentes. 
  
 Entrevistado 3: 
 
Para o entrevistado 3 a maior dificuldade encontrada é colocar e estabelecer regra de 
conduta uma vez que se trata de crianças carentes e, por isso, necessitam de preencher 
certas lacunas nas suas vidas. Considera que o GAIOCV deve desenvolver pesquisas 
sobre este assunto. Realçou que tem sido uma oportunidade inovadora em trabalhar 
com essas crianças pelo facto de que é necessário se colocar no lugar de cada uma 
dessas crianças para poder entende-las e dar respostas as suas necessidades.  
 
Para a referida entrevistada, as mulheres procuram mais o GAIOCV para solicitar 
apoio aos filhos. Elas mostram-se mais motivadas e sentem mais incentivo em 
procurar ajuda do que os homens. 
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Para a inserção dessas crianças, o GAIOCV tem feito várias actividades de caracter 
social como apresentações musicais, atividades plásticas, danças e visitas de estudos, 
apoiando pagamento das propinas e dos transportes com vista ao desenvolvimento do 
aluno. Com (2003) apud Borba e Lima (2011) refere que quando há implementação de 
projetos envolvendo entidades capacitadas e interessadas, estes contribuem para a 
qualidade do ensino, oportunidades e estímulo à aprendizagem contínua durante a 
vida. O entrevistado disse ainda que as crianças têm vindo a contribuir e colaborar 
com propostas de actividades elaboradas pelo Gabinete, mas é preciso maior apoio por 
parte da FCS, possibilitando que o Gabinete dê melhores condições e proporcione 
novas actividades e novas ofertas de crescimento a essas crianças. 
  
Relativamente às medidas que devem ser adoptadas para o bom funcionamento do 
Gabinete, o referido entrevisto apontou o seguinte: transporte diário para a deslocação 
dos beneficiários, financiamento das propostas de actividades, outras ofertas de 
formação (tais como a informática,..), disponibilidade de recursos técnicos como 
computadores e cadeiras adaptadas. Esta resposta enquadra-se com as teorias de Lopes 
(2006) apud Borba e Lima (2011), que consideram ser políticas sociais 
contemporâneas que priorizam, equivocadamente, atingir os excluídos que estão no 
limite das privações através de programas focalizados que sustentam rótulos de 
“inclusão social”.  
 
 Considerações sobre as entrevistas 
 
As opiniões dos entrevistados complementam notavelmente alguns resultados quantitativos 
obtidos através dos inquéritos por questionário. Neste contexto, ficaram evidentes que o 
GAIOCV enfrenta várias dificuldades na sua missão e centraram-nas no espaço próprio, nos 
equipamentos adequados, na segurança e na disponibilidade das animadoras, aspectos 
considerados fundamentais para um melhor desenvolvimento das competências psicomotora 
nomeadamente actividades desportivas de lazer. De igual modo, sublinharam os esforços 
envidados pelo GAIOCV no sentido de ultrapassar essas dificuldades. De realçar que os 
entrevistados foram unanimes em enaltecer a contribuição do GAIOCV neste processo, 
corroborando as premissas desta memória de que o GAIOCV tem contribuído para a inclusão 
educativa das crianças e adolescentes na cidade da Praia. 
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5.4 Discussão das hipóteses 
Este trabalho incorporou duas hipóteses de investigação que conduziram com rigor científico 
a sua elaboração. Contudo, importa agora examiná-las e discuti-las à luz dos resultados 
obtidos no sentido da sua confirmação ou informação. 
 
H1: O GAIOCV tem vindo a contribuir significativamente para a inclusão das crianças 
e adolescentes vulneráveis da cidade da Praia;  
 
Segundo os resultados descritivos, quer dos beneficiários (100,0%) quer dos pais e 
encarregados de educação (88,6%), o GAIOCV tem vindo a contribuir 
significativamente para a inclusão educativa das crianças e adolescentes vulneráveis 
da cidade da Praia. Mesmo o plano de actividades do GAIOCV (na opinião de 80,6% 
dos beneficiários) e os apoios concedidos pelo GAIOCV permitem a integração 
(94,4% dos beneficiários e 80,0% dos pais e encarregados de educação). As opiniões 
das entrevistadas, que também são profissionais do GAIOCV, alinharam no mesmo 
sentido. Os resultados dos testes estatísticos inferenciais permitiram rejeitar a hipótese, 
evidenciando que a percentagem da contribuição do GAIOCV é superior a 50%. Este 
cenário foi também testado e discutido a 90% e a conclusão obtida foi a mesma. Sendo 
assim, considera-se que esta hipótese de investigação foi estatisticamente corroborada. 
 
 H2: Os beneficiários avaliam positivamente o desempenho do GAIOCV na sua missão 
de inclusão educativa das crianças e adolescentes vulneráveis da cidade da Praia. 
 
Cerca de 92% e 8% dos beneficiários inquiridos responderam “sempre” e 
“frequentemente” quanto à satisfação de serem beneficiários do GAIOCV. Quanto à 
avaliação do desempenho do GAIOCV, os dados atribuem claramente uma avaliação 
muito positiva, segundo a opinião de 97,3% dos beneficiários inquiridos (66,7% 
responderam muito satisfeitos e 30,6% satisfeitos). Este mesmo resultado foi também 
constatado quando questionados sobre a sua experiência a partir de terem entrado no 
GAIOCV. A média da avaliação situa-se em 1,36, valor próximo da pontuação 1 
“muito satisfeito”, variando de 0,543 o que significa que pode aproximar da pontuação 
2 ”satisfeito”. O teste estatístico de Qui-Quadrado foi estatisticamente significativa, 
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reforçando os resultados descritivos. Sendo assim, considera-se que a segunda 
hipótese foi também estatisticamente confirmada.  
 
Neste sentido, julga-se que as duas hipóteses deste trabalho, que se enquadram com os 
objectivos e com a pergunta de partida, foram asseguradas seja em termos de procedimentos 
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Esta memória analisa a problemática das políticas públicas e inclusão educativa das crianças e 
adolescentes vulneráveis na cidade da Praia através da intervenção institucional do GAIOCV. 
Trata-se de um Gabinete que, surgiu graças a um projecto da Fundação Cabo-verdiana de 
Solidariedade (FCS) e que visava reforçar as condições para uma melhor integração social de 
indivíduos e grupos vulneráveis, incluindo também a preocupação da situação dos órfãos em 
geral e, particularmente, dos órfãos de SIDA em Cabo Verde. Da análise dos vários capítulos 
deste trabalho, emergem diversos aspectos pertinentes e concludentes que merecem ser 
destacados. 
 
Em primeiro lugar, trata-se de um tema que exibe grande actualidade. A problemática de 
políticas públicas e de inclusão educativa dos vulneráveis e, em particular, das crianças e 
adolescentes tem sido objeto de um importante esforço de debate e investigação em muitos 
países. Desde a independência, Cabo Verde tem tido esta preocupação, apostando fortemente 
na educação como um dos sectores prioritários para o seu desenvolvimento. Nas últimas 
décadas a inclusão educativa em Cabo Verde tem tido maior atenção na medida em que se 
assiste ao incremento das políticas públicas, à abertura de centros de apoio às crianças e 
adolescentes vulneráveis, à maior intervenção das organizações não-governamentais, etc. A 
evolução positiva dos indicadores do sector da educação traduz uma maior cobertura 
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educativa a todos os níveis, evidenciando o resultado dessas políticas públicas e a forte aposta 
dos vários governos na educação. 
 
Em segundo lugar, constatou-se, com base na análise da caracterização dos pais e 
encarregados de educação, que o perfil dos beneficiários do GAIOCV centra-se nos seguintes 
aspectos: adolescentes em que os pais ou encarregados de educação têm entre 40 e 53 anos, 
chefiadas por mulheres, com baixo nível de escolaridade, com um agregado familiar 
numeroso, que vivem em casa alugada e com um baixo rendimento familiar. Estes itens são 
importantes para definição de políticas públicas que sejam direccionadas para famílias 
vulneráveis da cidade da Praia.  
 
Em terceiro lugar, os resultados quer descritivos quer inferenciais obtidos através da opinião 
dos sujeitos desta pesquisa (beneficiários, pais e encarregados de educação e profissionais do 
GAIOCV) demonstraram que as ações planeadas e desenvolvidas pelo GAIOCV e os apoios 
concedidos têm vindo a contribuir significativamente para a inclusão educativa das crianças e 
adolescentes vulneráveis da cidade da Praia. 
 
Em quarto lugar, ficou assente que os beneficiários atribuem nota positiva ao GAIOCV no 
desempenho da sua missão de inclusão social das crianças e adolescentes na educação. Esta 
classificação atingiu nota máxima para os beneficiários do 3º ciclo do ensino secundário.  
 
Em quinto lugar, é notória que a ação do GAIOCV deve ser melhor divulgada no sentido de 
partilhar a sua experiência e, por outro lado, recolher contribuições para o equacionamento e 
resolução de algumas questões que têm surgido no seu funcionamento. 
 
Em sexto lugar, não obstante os trabalhos já efectuados e com resultados positivos, há ainda 
muito trabalho a ser discutido e desenvolvido por forma a evitar os problemas que ocorrem 
diariamente com este grupo de estas crianças e adolescentes. Urge (re)dimensionar novas 
orientações, metodologias e efectividade dos dispositivos e medidas no campo das politicas 
de inclusão social quer no domínio dos dispositivos de assistência e acompanhamento social, 
quer nas medidas e políticas de reinserção social de grupos de risco. Além disso, é necessário 
ter em consideração os efeitos combinados de diversos agentes de socialização (família, 
meios de comunicação social, escola e igrejas). 
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Por último, as entrevistadas partilham também de opinião de que o GAIOCV tem contribuído 
significativamente para a inclusão educativa das crianças e adolescente na cidade da Praia e 
salientaram várias dificuldades enfrentadas pela instituição designadamente espaço próprio, 
equipamentos adequados, segurança e disponibilidade das animadoras. 
 
Após a análise dos vários capítulos, cabe apresentar as sugestões consideradas pertinentes, a 
saber: 
 
 Desenvolver estudos regulares que permitam saber o impacto das políticas do 
GAIOCV; 
 Conhecer o perfil dos beneficiários do GAIOCV através de uma análise das condições 
dos pais e encarregados de educação; 
 Maior acompanhamento dos beneficiários junto das instituições educativas e das suas 
famílias no sentido de conhecer (na devida altura e in loco) a situação dos 
beneficiários e propor medidas adequadas; 
 Apoiar o GAIOCV com recursos humanos, financeiros e materiais que lhe permita 
realizar cabalmente as suas funções e/ou atribuições;  
 Realizar anualmente um encontro de apresentação dos resultados do impacto das suas 
políticas públicas junto dos parceiros nacionais e internacionais e, receber 
contribuições no sentido de melhor desempenho das suas tarefas; 
 Criar mecanismos de controlo de averiguação das condições socioeconómicas dos pais 
e encarregados de educação;   
 (Re)dimensionar orientações estratégicas de forma mais direccionadas com as 
políticas públicas traçadas pelo Governo de Cabo Verde; 
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Apêndice – Questionários e Guião de entrevista 
 
Apêndice 1: Inquérito aplicado aos encarregados de educação  
 
Questionário aplicado aos encarregados de educação 
 
Este questionário é parte integrante da monografia intitulada “Papel do GAIOCV na inclusão 
social dos Adolescentes Órfãos e Vulneráveis da cidade da Praia na educação”, inserida no 
âmbito do curso de Licenciatura em Serviço Social, ministrado pela Universidade Jean Piaget 
de Cabo Verde. 
 
O objetivo é recolher a opinião dos inquiridos sobre a inclusão social dos adolescentes na 
educação com base no caso do GAIOCV. 
 
A sua colaboração é indispensável para a realização deste trabalho. Sendo assim, agradece-se 
que responda, com sinceridade, às questões formuladas, visto que as respostas serão utilizadas 
apenas para fins académicos, salvaguardando a confidencialidade das mesmas. 
 
Em cada uma das perguntas que se seguem, marque com uma cruz [X] a resposta que 
considere mais apropriada, correspondendo: 0 (sempre), 1 (frequentemente), 2 (nunca), 3 (às 
vezes) e 4 (raramente). 
 
Questionário nº _____  
Comunidade de aplicação do questionário___________________________________ 
 
A - Dados Pessoais 
 
Em cada uma das perguntas que se segue, marque com uma cruz [X] a resposta mais 
apropriada ou escreva no espaço vazio. 
 
Q0. Indique o seu sexo  
      [  ] 1. Feminino;       [  ] 2. Masculino 
Q1. Qual é a sua idade? _______Anos 
Q2. Qual é a sua residência?________________________________________________ 
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Q3. Está a viver em: 
 
 [  ] 1. Casa própria 
 [  ] 2. Casa dos familiares 
 [  ] 3. Casa alugada 
 [  ] 4. Outra, indique __________________________________________________________ 
 
Q4. Qual é o número de agregado familiar? ______ 
  
Q5. Há quanto tempo o(a) seu/sua educando(a) está a frequentar o Gabinete? _____ (anos) 
 
Q6. Qual a sua habilitação literária? ____________________________________________ 
 
Q7. Está a estudar?  
 [  ] 1. Sim. Se sim, qual o nível _________________________________________________ 
 [  ] 2. Não 
 
Q8. Qual a principal fonte do rendimento da sua família? 
 
 [  ] 1. Salário 
 [  ] 2. Pensão 
 [  ] 3. Outra, indique __________________________________________________________ 
 
Q9. Qual o rendimento mensal da sua família? 
 
 [  ] 1. Menos que 28.833 cve 
 [  ] 2. Igual à 28.833 cve 
 [  ] 3. Entre 28.833 cve e 43.250 cve 
 [  ] 4. Igual à 43.250 cve 
 [  ] 5. Superior à 43.250 cve 
 
II Roteiro de perguntas 
Q10. Tem alguma formação? ___________________________________________________ 
 [  ] 1. Sim. Se sim, indique o nível e a área de formação _____________________________ 
 [  ] 2. Não 
 
Q11. Está a fazer alguma formação? 
[  ] 1. Sim. Se sim, indique o nível e a área de formação ____________________________ 
 [  ] 2. Não 
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Q12. Já participou nos encontros promovidos pelo Gabinete? 
 
 [  ] 1. Sim. Se sim, indique em que áreas _________________________________________ 
 [  ] 2. Não 
 
Q13. Os critérios utilizados pelo GAIOCV para a admissão dos adolescentes levam em 
consideração as condições socioeconómicas das famílias? 
 
[  ] 1. Nunca [  ] 2. As vezes [  ] 3. Sempre [  ] 4. Frequentemente [  ] 5. Raramente [  ] 
 
Q14. Os apoios concedidos pelo Gabinete permitem a integração dos adolescentes na 
Educação? 
  
[  ] 1. Nunca [  ] 2. As vezes [  ] 3. Sempre [  ] 4. Frequentemente [  ] 5. Raramente [  ] 
 
Q15. O GAIOCV tem dificuldades em contribuir para a integração social dos adolescentes na 
Educação? 
 
[  ] 1. Nunca [  ] 2. As vezes [  ] 3. Sempre [  ] 4. Frequentemente [  ] 5. Raramente [  ] 
 
Q16. As ações desenvolvidas pelo GAIOCV contribuem para a inserção social das crianças e 
adolescentes na cidade da Praia? 
 
[  ] 1. Nunca [  ] 2. As vezes [  ] 3. Sempre [  ] 4. Frequentemente [  ] 5. Raramente [  ] 
 
Q17. O GAIOCV conta com o apoio de outras organizações e/ou instituições nacionais, para a 
integração social dos adolescentes? 
 
[  ] 1. Nunca [  ] 2. As vezes [  ] 3. Sempre [  ] 4. Frequentemente [  ] 5. Raramente [  ] 
 
Q18. Acha que devem ser melhoradas, pelo GAIOCV, as ações para a inclusão social das 
crianças e adolescentes? 
 
[  ] 1. Nunca [  ] 2. As vezes [  ] 3. Sempre [  ] 4. Frequentemente [  ] 5. Raramente [  ] 
 
Q19. Os pais e os encarregados de educação têm vindo a participar nas acções desenvolvidas, 
pelo Gabinete, para a inclusão social dos adolescentes? 
 
[  ] 1. Nunca [  ] 2. As vezes [  ] 3. Sempre [  ] 4. Frequentemente [  ] 5. Raramente [  ] 
 
Muito obrigada pela sua colaboração! 
Dilma Marise Pinto Ribeiro 
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Apêndice 2: Inquérito aos beneficiários 
 
Questionário aplicado aos beneficiários 
 
Este questionário é parte integrante da monografia intitulada “Papel do GAIOCV na inclusão 
social dos Adolescentes Órfãos e Vulneráveis da cidade da Praia na educação”, inserida no 
âmbito do curso de Licenciatura em Serviço Social ministrado pela Universidade Jean Piaget 
de Cabo Verde. 
 
O objectivo é recolher a opinião dos inquiridos sobre a inclusão social dos adolescentes na 
educação com base no caso do GAIOCV. 
 
A sua colaboração é indispensável para a realização deste trabalho. Sendo assim, agradece-se 
que responda, com sinceridade, às questões formuladas, visto que as respostas serão utilizadas 
apenas para fins académicos, salvaguardando a confidencialidade das mesmas. 
 
Em cada uma das perguntas que se segue, marque com uma cruz [×] a resposta que considere 
mais apropriada, correspondendo à 0 (sempre), 1 (frequentemente), 2 (nunca) e 3 (às vezes) 
4 (raramente). 
 
Questionário nº ___  




Em cada uma das perguntas que se segue, marque com uma cruz [×] a resposta mais 
apropriada ou escreva no espaço vazio. 
 
I- Identificação do inquirido 
      [ ] 1. feminino 
      [ ] 2. Masculino 
Q1. Qual é a sua idade? _______Anos 
Q2. Qual é a sua residência?_____________________ 
Q3. Qual a sua habilitação literária?__________________________ 
Q4. Há quanto tempo está a frequentar o Gabinete?_________________________ 
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II - Roteiro de perguntas 
Q5. Achas que o Gabinete tem contribuído bastante na inclusão social das adolescentes na 
educação? 
  [  ]Sempre [  ]Frequentemente [  ] As vezes [  ] Raramente [  ] Nunca [  ] 
 
Q6. Acredita que o plano de actividades elaboradas pelo Gabinete tem sido do seu agrado e 
tem contribuído para o seu desenvolvimento no geral? 
 [  ]Sempre [  ]Frequentemente [  ] As vezes [  ] Raramente [  ] Nunca [  ] 
 
Q7. Os apoios concedidos pelo Gabinete permitem a integração dos adolescentes na 
Educação? 
 [  ]Sempre [  ]Frequentemente [  ] As vezes [  ] Raramente [  ] Nunca [  ] 
 
Q8. Qual tem sido a sua relação com os funcionários do Gabinete? 
 [  ]Muito Satisfeito [  ]Satisfeito [  ] Razoável [  ] Pouco satisfeito [  ] Insatisfeito[  ] 
 
Q9. Sentes a vontade no Gabinete para resolver qualquer problema que poderá surgir 
diariamente? 
 [  ]Sempre [  ]Frequentemente [  ] As vezes [  ] Raramente [  ] Nunca [  ] 
 
Q10. Sentes satisfeito de ser um dos beneficiários do Gabinete? 
 [  ]Sempre [  ]Frequentemente [  ] As vezes [  ] Raramente [  ] Nunca [  ] 
 
Q11. Como classifica a sua experiência a partir que começaste a frequentar o Gabinete? 
 [  ]Muito Satisfeito [  ]Satisfeito [  ] Razoável [  ] Pouco satisfeito [  ] Insatisfeito[  ] 
 
Q12. Como classifica o Gabinete no seu desempenho durante a inclusão social das crianças e 
adolescentes na educação? 
 [  ]Muito Satisfeito [  ]Satisfeito [  ] Razoável [  ] Pouco satisfeito [  ] Insatisfeito[  ] 
 
Muito obrigada pela sua colaboração! 
Dilma Marise Pinto Ribeiro 
 
Políticas Públicas e Inclusão Educativa das Crianças e Adolescentes Vulneráveis:  








Apêndice 3: Guião das entrevistas aplicadas aos sujeitos de pesquisa 
 
Guião de entrevista aplicada ao sujeito de pesquisa 
 
Este guião de entrevista é parte integrante da monografia intitulada “Papel do GAIOCV na 
inclusão social dos Adolescentes Órfãos e Vulneráveis da cidade da Praia na educação”, 
inserida no âmbito do curso de licenciatura em Serviço Social ministrado pela Universidade 
Jean Piaget de Cabo Verde. O objectivo é recolher a opinião dos inquiridos sobre a inclusão 
social dos Adolescentes Órfãos e vulneráveis na Educação e relacioná-la com o 
desenvolvimento do Concelho da Praia. 
 
A sua colaboração é indispensável para a realização deste trabalho. Sendo assim, agradece-se 
que responda, com sinceridade, à todas as questões formuladas, visto que as respostas serão 
utilizadas apenas para fins académicos, salvaguardando a confidencialidade das mesmas. 
 
I. Informações gerais 
 
Cargo/função____________________________________________________________ 
Instituição/organização em que trabalha_______________________________________ 
Data da realização da entrevista_____________________________________________ 
Código_________________________________________________________________ 
 
II. Roteiro das perguntas 
 
1. Qual tem sido a contribuição do Gabinete de Apoio Integrado aos Órfãos e Crianças 
Vulneráveis na inclusão dos adolescentes da cidade da Praia? 
 
2. Quais os principais constrangimentos enfrentados pelo Gabinete de Apoio Integrado aos 
Órfãos e Crianças Vulneráveis na inclusão desses adolescentes? 
 
3. Com que parceiros esta instituição conta ou pode contar para a inclusão dos adolescentes? 
 
4. Que tipo de apoios tem vindo a receber para inclusão desses adolescentes? 
 
5. Que medidas ou políticas devem ser implementadas pelo GAIOCV no sentido de contribuir 
para uma melhorar inclusão social desses adolescentes? 
Obrigada pela sua colaboração! 
Dilma Marise Pinto Ribeiro 
